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P O R
P A R T E  D E L  C O L E G I O
P E  E S T V D I A N T E S  D E  S E ñ O R .  S A N T I A G O ,  

C o leg io  de las N i n a s , y C o n v e n to  de C arm el i ta s  D e íc a ^ a s  

de cita C iudad  de Granada .

E K  E L  P L E I T O  C O K

D O N  I V A N  F E R N A N D E Z  D E  A C V ñ A ;  

vezino  de la Villa de OíTuna.

S  0  B  <1^  E  .

Q n c d c u c n  fer oidas las tercerías opueftas por dichos fus opoíí to- 

r e s » para qae  en fu vir tud fe fufpenda c! dcfpacho de !a C a r t a  
Execu to r ia ,quep re tcnde  d ic h o D . Iu a n  de A cuña ,po r  las 

juilas caufas que p i r a  ello tienen.

Impre jfúen Oran ida tn lá  I t ip r e t i t a ^ e a ld e  Francifcode Ochoa.

Año de i é 8 i .  *
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2 .

O  R c p r o o b  S. AugoHin
en lo  l ie  T r i w t a t .  cap, 5.

la m u l t ip l ic id ad  de  l ú  

b ros  clcriros (obre vn» 

m i í m a  cofa,ibi: Vtile tft 

p/urts/ibros d pluribus di- 

uerfofitlo , etiam de tifd tm  c¡ux(hontbui f i e n , -vtad 

¡>lurimos res ipfa perveniat ,,*<i a lm  quidem y f i e , a<¿ 

ali*s autemfic. N i e l  e í t i lo n ie g a  la dup l icac ión  

de  in fo rm es  neccíTarios ,po r  ü  a g rada  el m a s , o  

el m enos  v t i l ;  y lüp«ef to  q u e  en c f t e p l c y t o e f -  

c r iu io  can d o & a m e n t e  (c o m p  es no tor io )  el L i ­

c en c ia d o  D .  Io feph  de M o ra ta l I i ,p o t  fat isfacer 

a las pa r te s ,que  l i t i g a n d o  he  pod ido  e feu fa rm e  

a  t o m a r  U p l u m a , a unque  reconozco» q ue  en io 

e f c r t to n o íe  halla v icio  de omifs ion,y  e l s i f e d i í -  

c u r r i r á fo b re  el a r t icu lo  p re íe n te  (o m i t i e n d o  la 

re la c ió n  d e lp le y to  »por a u e r f e  re fe r ido  en el 
p r i m e r o  papel.)

2- Si efta defenfa, fiendo jurídica,re- 
prefentada por los vtilizados en la O b r a  Pia>quc 

fundo  e lL ic .D ieg o  de Ribera>esbaf tante ; juf-  
r a m e ó te  piden  fufpenfion de losefc&os de U 

C a r ta  Exccutor ia  , y ferá la m ayor  iníi f tencia 

nuef t ra  >pues con ellas no fe hal ic igado cof* al­

g u n a ,  fiendo las partes  mas formales  , y nocí  

Padre  R c£ to r  d e  Ja C o m p a ñ í a  de  l e s v s , c o m o  
P a t rono  de dicha difpoficion;y au n q u e .nefírum 

Jcire no p u e d e  affegurar qnal <ie los d m l e a m a s  

formal (íilos vtilizados,o cJPatroj*o)y lanecef-  
fariaproscisé en elle  negoc io  ,  nos di ículpará

Q uin t i l iano  en la declamación  ¿ 4 9 .  ibi > Q¿¡*
credat tíuscondiitrns ejfe iu ra v l la  n a j l i q m d n m fc  

ttati is? necejfeJtt. Siepdo c o m o  es prer¡rogatiuj 

re fe rvadafo loac ld igm fs im o  arbi tr io  de los Se­

ñores  Iuezes el A r te de  coaoce r  q u a n d o  ¡y.ccat»

l e



¿ ¿ n e c c í í c  f íc /egun fenrencia cíe Tácito» Ufo .6 .

ibi: N o n  efl noflrum ext imarecdfar  , ( ¡ t ¡cmfupracx-  

teros, c? if i t ibusexcanfis ex to l /as j ib i /ummum rerum 

iud¡cium,dij doleré nobis o b fequ ia j ib i^ l t r ia  iudican -  

d i> & g ra t (A  r t l i t t a  e(l.

3 Y fupuefto que  ignoram os  qual 

feala parce roas formal ,y  qual el m ed io  mas fc- 

g u ro  para U defenfa (aunque para cfta Tul io ,  
í tb . i , jc O rA t t rc )  n o s m o f t ro la  regla (aunque no 

el laber) ibi:^í eloqHCnsbumiltafkbtihter^ ltagra. 

uUertmediocria temperóte dic/tt .Y  a u n q u e e n  ci te 

p leyto  la O b r a  Pia> que dcfcnden>os,cxccdecn 
]a piedad a U ley Polí t ica , quod nenfiat irnpruden* 

t i a f c  podrá hazer  fe^un T  ulio 5 h b . i .  de Orjterc, 

i b i iVefendámus <]u* U n t  eiusgenerisyt au icpcrre it t 

a u t / ic e a t^ o t  í iconel la  fe puede desluzir delPo- 

I i t ico lu f to  Lipfio Iafenccncia>//¿.i.£p//?o/<ir«w» 

cap. 11 .ibi : Sine caucidicis fatis felices fn i j je  fu turas  

Vrbes > pues no les bafto  c IEfcudo  conque  les 

defiende el E m  perador León en la /. aduocati, C ,  

de ddnocatts diutrfornm iudiciorum>\b\:Spem,VitAm» 

poflerofquidefendunt> para que ceíTara la c a lum ­
nia.

4  La principal prerenfion en e f tep ley io  
Cs j p re tende r  las O bras  P i a s , que fundó el L i ­
cenc iado  D ieg o  de R ibera ,que  el litigio que  fe 

h a f e g u i d o c o n e l  Padre R e d to r d e  la Con>pa- 

ñ ia  do Iesvs.coino Patrono de elIas5no fue legi­

t im o  l i t ig a n te , ni a d ichas  Obras  Pías pueden 

perjudicar  las fentencias en d icho  pleyto pro- 

nunciadas.Io qual paraqt ie  con euidencia  fe co ­

nozca,  reduz i rem os a los medios í iguienres jcn  

los quales fe incluitá, nofolamente el dcfe&o de 

la perfona del Padre R e d o r  de la C o m p a ñ í a  

de  I e s v s , fino t am b ién  las nulidades > y falta de 

defenfa q u e e p  d icho  pleyto huvo» para que  afsi



fe m ande  fufpetider el defpacho de la Carca 
Execucoria .pues oy>fegun nueft ro  cortoíentir ,  

dedefpachar fe ,y  v fa rdccK a ía  parre dcD .Iuan  
Fernandez  de A c u n a  , íe feguirá  el duplicar 

p le y to s ,q u a n d o  por ellos íolo fe ha  de ex p e r i ­

m en ta r  ( íegun las fentencias) gaf to  y  no efecto 

alguno .Sent ir  fue d e C r a u c t a  en e lco o fyo .n . iy  

adonde afi rma t e n e r p o r  m a sd e c e n tc  fuípen- 

d e r v n a e x e c u c i o n , que  no a r r i c íg a r la , y m as  
qtiando q t t o d  q u i $ d a m u u m  i n d e b i t e  p a t i t n r .  Slird. 
d e c i f  3 6 .  n u m e r .  19 .  ( y  2.0. C epha l .  c e n f  1 0 4 .

nam .tz . / ib . i .G onqa lczJnregM .Cbance/.g /oJ f^  
*  num.31. E f t c d a ñ o c s c l q u e a u c m o s d e r e p r c -  
f e n t a r , para que íe aíTegure la pre tcní ion  de las 
O b ra s  Pias por verdadera.

M E D I O  P R I M E R O .

5 A  V N Q V E  Es c i e r to ,  que  lape r fo n aes  
la p r im era  q u e  en los juyzios fe acue  

leg i t im ar ,  íegun no tan  los D D . c n  la 
l.cumprAcum>C.de l ike ra l t  c aufa, y  es vulgar axio* 

ma>pafío á ajuftar ,que los dueños  de la proprie-  

dad  (com o íe deue querer  coní iderar  a el Padre  

R e ó to r  de l a C o m p a n ia  de le sv s )  no  pueden  

perjudicar  en a&o alguno a los terceros princi* 

pá lmente  in tcrcíTados,cofnoIofon en ci te  cafo 
las O b ra s  Pias,y no el Padre R e d o r .

6 Sea lo p r im e ro  la razón deí tex to  
en la /. i s  quifundum 31 • ff.de \ fu fru^ i.  legit. adon­

de auiendofe hecho  vna pa r t ic ión  en t re  dos in* 
tereíTados de vn c a m p o ,c u y o  vfufruóio tocaua 
á la m u g e r  del v n o , refuelve el Coníulco no po ­

der  perjudicar  la diaifion hecha  en t re  los in ­

t e re sad o s  en cofa a lguna á la m u g e r ;  y afsi d i -  

%c A tiasP incIoen  la /. t. C. de bonis matcraistp.z.

B 7iutn.



num 68. vcrf.  AdaliotvfufrufluArios  > las palabras 

i lud ien tes ,  ibi:  Nec )>idetnrexiudicioagitdto cum 

yfufrachiir iOtperiuclicium r t ju l ia re  proprtetario,non 

citJtOifecut econtrd >Vf in l . is  quifundnm  5 1 . ( y ib i  

S ir t . j f .d e  v ju fr t i t t .  legat. (qnoi /mVoIbunt dtfcriben • 
tes, y t  con/latcxVárie relatts ab A/exand. in l. f¿ p i t 

num. 106.Jf.de teiudicata') quain re cen/eturfraus 

non denuntiart iitem dtm ino, f i  e inuntiari pottf i ,Vf 
tgregtt n o ta t f i j ld .  tu cap-1. $. JiyaJJallus infecundo» 

fidefeudo fuc r i t  controuerfa inter d m in u m to  ágtia- 

tum. Bien fe reconoce de la poíicion dei texto ,  

y au tor idad  refer ida , que ni el verdadero íciior 

(cafo que ío fuera el Padre  R e & o r  de la C o m ­

pañía)  ni las O bra s  P í a s , li t igando quafqtiiera 

por  Ci proprio  > puede perjudicar la f cm en c ia  

que  contra  qüalquiera  íc diere a el o t r o , non ci- 

caco.nec vocato ad iud ic ium  ; conque  íi en efte 

p lcy tono  fe c i to a  las O b ra s  Pias , lafcncencia 

n o le s p n e d e  perjudicar > ni quitarles la afsigna- 
c io n q u e  e l r u n d a d o r  lesdexó.

7  Son de eftaopinion Tirnque!.  d e  

r e t r a f l . c o n u e n t . f .  1 . g / o / f . f > . n n m . z ¡ r .  dlfpucando el 

proprio  cafo.ibi: A d i l l u d a u t e m  > q u o d d i x i m H S  d e  

V o c a n d o v f i f r u S } u á r i $ [ c o n ' , o  fon cftas O brasP ias )  

y i d e  í e x t u m  , q u i  n e c e f f a r i o  r e q n i r i t ' » o c a n d u m y f u m -  

f r u c l n a r i u m  ¡ n i .  i s q u i f a n d u m ,  f f .  d e V f u f r u F f .  I f g a t ,  

V b i  d i  n i  f i o  f a c í  a  n o n  V o c A t o y J u f r u f l u i i r i o  e i  n u i l m o d o  

o b e f i f e n t e n t i a  , { j  v i d e  c t i a t n  q n o d  i n  f t m t f i  t r a f í é t  

( B a U . i n l . q u i f o l i d t t t n r f . l  - f f . d e l e g é t . i . < 7  F a b i a n . i n  

t r a f í . d e  e m p t .  O M e n d i t . q u A f t .  8 . p r i n c i p . c o l . $ . \ > e r f .  

S e p t i m u s  e j f e f l u s .  En cfta d iuif ion,  en que  eran 

incereílados dos proprietarios por no auer cita* 

d o  para  ella al vfufru&uario , rc fuc lvee l  Iorif- 

c o n f u l r o , y D o l o r e s ,  que lafcncencia quo fo- 

bre  ella fe dio non  noccac al no ci tado v íufruc-  

cu a r io , fí foío a los que  hizicron dicha diuifion,

y n o



y no a otro alguno, conqne la  confequenciae í t
in forma.

8 C y n a c . N i g .  cuyo buen  naturai,  
fegun lo do£to «je fosobras.cn efte cafo fe in te r ­

puso c o m o  medianero  para cuitar  que  no hu- 
vieíle juyzio í ln íor io , y  que ío vna vez litigado 

nil amplius d e e o a g e t e t u r ,  d i fpn tando  el cafo 
qocciacarnosjconjo  queda  dichojfom. i .coniro- 

u e r f i  3 c>l(í n u m . i l  . a d j i n . i b¡: V t  f e n t e n t i d  l a t a  c o n ­

t r a  v n n t n  n o c e a t  t e r t i o  ,  C r  c o n t r a  e n m  e x e q u i  p o f s i t  

d e t u r  c a n t e l j  , q a o d  i n q u o l i b e t  a c ] u  c i t e t u r p r o  q u o -  

c a m q u e  f u o  i n t e r e f f e  C a f t r e n f  i n i  C H m f i l i u s + S .  i n  

p r i n c .  f a b n u m .  l . j f . V e r b o r . o b l i g d t . ' j B o r g i n .  d e a f . 4 . ^ .  

f u b  n u m . y o . p t r t . i .  da por confejofa cautela  de  
c i tar  al víufruótuario , vt ei nocca t íen ten t ia ,  y 

e(ta cau té la la  continua el miínso Cyriac .  c o a ­

tír o u  e rj~. 3 1 0. a  n  a  m . 1 6 . i b  i •* T t í  m  > q  a i  a  d e  i  l l i s  ¿ y  b  a c  

I t t e b a b u e r u n t f c i e n t i á m  (com o) m e d i á n t i b u s p l u r t -  

b i t s  i n t t r p e l l a t i o n i b u s , m t i f i c d t i t m b u s  J c n t e n t i a -  

r u m  > qu o  c a f a  f e n t e n t i d  U t  a c o n t r d ’V n u t n  ü / t e r i  n o n  

m e e t , e x  l . f  t p e . J f . d e  r e  i u d i c 4 t . Z a H A r e U , t n  C / e m e n t .  

i . f $ b  n u m .5,  e x t r a  d e  re  i u d i c a t .  N a d a  confia  d e  

los autosllegaíTe a n o t ic ia d e  las O b ra s  Pías, ni 

q u e  a i n f a n c ia  de alguno fueíTcn interpeladas: 

luego la fen ten c ia , y actuado ,n i  puede execu -  

tarfe>ni pe r jud ica r le ,pues  lo litigado íolo fue 

cone l  P a d r e R e t W > c c n ) o  Patrono.

9  C orrobo ra  mas lo referido o t r i  
doótr inade  Cyriac .  N ig .  c m t r o u . ^ y . k  num.zz. 

ibi : t i  a ñique rejfondeo > quod obieftum procedit, &  

Doí/ortspro eo adJucli loquantur, quadoagitur d f i io -  

ne re a l i i j iue  remi/idicatione ¡ f e ú  bypotecaria contra 

rcm qu ít fn i t  debitorisquoca/u , quia'vfnsjru&uarius 

habet tus primuni in ipfa redebet conueniri. En  e í te  

juyzio  excluye Cyriaco  a I p r o p r i c u n o , q u a n -  

d o c o u t ra  el es intentada alguna acción r e a l ,y

lolo



folo haze  parce formal al v fufru&uar io , ^ ¡ á  ha- 

betins p r 'm um ; el ju y z io in c e n ta d o p o rD .  luán 

F e rnandez  de A c u ñ a  es vna acción real reiuin- 

dicationis con t ra  el P. K c & o r , c o m o  Patrono» 

e lqua l  no  t iene m a s q u e  c lgouie rno  6 ¿ m s n o -  
m inandiCoIeg ia íes  : l u e g o e lp l e y to m a l f e h a  

feguido  , pues no fe cicaron las O bras  Pias, 

com opoffcedoras  pe rpe tu a sd c lo s  e m o lu m e n ­

tos i y frutos de los b ienesde  efte Patronato  

ira tener  GloíT./'n cap. quoniamfrequenter, $ quodfi 

/«per iVC fb .fybus immobil i lt t isycrl. Sic enim&t l i t .  

nenconteJiat.GgiaCCi.lib.L.'variar.cap.i 3. a ««.65. 

G a m  m,decif.z6¿.a num. 5.

j o  La m ayor  ponderación para cre- 

d i tódef ted i feu r fo ,  es lo q u e  hallamos actuado, 

pues auiendo íalido a cftc pleyco D. D ie g o  d e  

C e p e d a  y R ib e ra  en 11. de N o u i c m b r e  de 

1645 .  y c i tado  á Alonfo de Soto > P rocurador  

q u e  a la facón era del P. Pedro  deFoníeca  (pri ­

m ero ,  y vn ico  Patrón de efte Pa tronato)  pidió 

q u e  fe  citarte a los Pa tronos  por fer nueua  d e ­

m a n d a  la in tentada 1 y por auto de 8. de M ayo  

de  K j j í . c o n c lu f o e l  p l e y to le g i t im a m e n te ,h u -  

Vo au to ,que  dize : Cite fe a parte legitima con quita  

fef»bjtancietC\n tener  mas palabras.

11 La preteníion de Alonfo de Soto 
fue dezir no era pa r te ,po rque  auia Patronos, los 

q a a k s p e r f o n a lm e n tc a u i a n d e f e r c i t a d o s ,  de -  
u ieado  el auto co r re fponderae I Io .no  es afsi,fi­

n o  mandar.'CVft/e a parte fegitima, y  íupuerto  qnc  

har ta  allí con  otros litigantes fe auia feguido el 

p l e y t o c o n e l  Patrono , el auto m a s  adeqoado  

tn i c i t c fe a lT a tm iO iC orno parte fo rmal ,que def- 

d e e l  año  de 64.1. harta  aquel dia auia dado p o ­

der  para d icho  pícyto,no fe m an d a  tal, fino que 

fe citta  parte legitima con qnienJeJnbflAucie : luego

los



l o s  S e ñ o r e s  d e  !a S a la  n o  t u v i e r o n  a l P .  R e d o r  

d e  ¡a C o m p a ñ í a  ¡ c o m o  P a t r o n o ,  p o r  pa re e  l e g i ­

t i m a  , p u e s  c i t a n d o  p e d i d o  fe  c i t a r a  á l o s  P a t r o ­

n o s , n o f e  m a n d a  c i t a r  f in o  a p a r t e  l e g i t i m a .

12. La principal  can ia  de cite D e ­

c re to  > fin t e m er id ad  fe puede fundar envoas  
palabras de S .H ie ron ym . i ib r . i .e p i f io ! .  1 0 .ad Ce - 

¡andan , l b l : lu f i i t ia  la t (n U r  b»min»m confcientiam 

feceto AUtmiindicto>aut abjo-luit,dut damnat. M a n ­

dar ios Señores Iuezcs que pFoueyeron aquel 

au to ,quefcc i ta í íe  a parte legi t ima» masi l le  c o ­

nocer  que auia otra parte mas fó rm a la  quien  

citar > aunque  no coní la í íc  por  los autos hafta  
en tonces  quien eran lleuados del zelo déla  juf-r 

ticia.que deo rd ina r iom as  confifte inanimo>6¿ 
cogn i t ionc in t r in feca .quenoen  exterioridades.

15 A  lo ponde rad o en  dicho D e c r e ­

to» parece alude loque  refiere A l l a n o ,de va r i t  

h i / i o n n t / i b . i ^ . c n p . ) ^ . d c \ Zaf i ro ,que  por f im b o -  

l o d e l a  juít icia  craiaa los Iuezesen  el pecho  (y 

no ju zg an d o  po rm a te r ia l la  feña  del traerlo,di- 
zeafs i: ) E g o  V e r o  n o n  t a m i n  l a p i d e  Z  a p b i r o f c u l -  

t a m > a t t t c x p r e j j a m v e n t a t e m  i k J i c i j á r c u m f e r r e  t f e d  

i n  i n i m o , m e n t e q u e i i i f u a m b a b e n t , o c c a l t a m V e i i a -  

t c m , f a u n d u m  q u a m  [ ¿ p i u s  r e S i e  t u d i c a n t .

14 La  p ru cu a ,  para  que  (e conozca  

que eran parces formales fo lolas O b ra s  Pías* 

pende  de v n a  queftion jurídica > que  difputan 

los D D .  en tre  el Pa trono  de vn P a t ro n a to ,y  va  

Capellán > que Cobre los bienes dél. percibe en 

cada vn año los irutos de vn cenfo a tic m p o  que 

por el obligado apagar lo  fe duda quien h a d e  
í e r  c i t a d o  para la redernpeion  que  in ten taua  
h aze r  de dicho cenfo, y refuclven h a d e f e r  c i ta ­

do  el v fu fru í tuar io ,aunque  la redernpeion  m i ­

re  a el p ro p ie ta r io .  R e lo luc ion fue  deG afpa r
C  R o -



R o d r í g u e z , ^  d n v u h r e d d i t i b u s j i b r .  t .  1 
««w.48. C  C i i C w t d c c e n f i b u s r f H í e f t . i  o^./j&w.é 8. í?

6 9 .  Vbi iud ica tam  rcfert in R o t . R o n ).po/i dic­

ta >n t r <tft.de cenfib decif. 1 4 4 .  w ^ . c ^ . O d ü a r d u s ,  

eod. tra ft. decenfib. $. qutejl. 1 9. Auendañojífc 
cenfih.cap.io6.num.y. P inelüS,/n / .i . C.deben ma- 

te rn .p í i r t . i . *  n u m .66. G iurba,  derif.79. *  w m .3 5 ) .  

Surd.  conf 161. num.  14. el feñor Salgad, tn/abyr. 

credit.part. i .cap,2,7 J  num. I .adonde cita áDecio ,  

M an t ica  j Feliciano j y G r a n a n . difcepiat.forenf. 

difeeptat.$$$.<( \. \ fq.ad 2.6.

15 Y  aunque  d icho  feñor Salgado 

refiere tees clafesjen que fe diuidieron los D D .  

que  fon las m ilm as  que antes auia referido 

O duardo ,y  Gi(irba>in lociscicaus, todas ellas (c 

adapean a n u eQ ro  caío.

\ 6  La primera es d cR odr iguez ,que  
folo con el v fu f ruáoa r io  fe ha de fo rm ar  el jtiy- 
zio para la recícmpcion , y no con el proprieta- 

X Í O i d i £ } . l t b . L . q u ¿ f l . \  5.<< ««01.84. Y  en c [ n u m . $ 6 »  

af i rm a >quc >ó el víufni&uariofea  vniueríal ,0  

parc ic«Í3r ,con cí fe ha de hazer  el j u y z io , ib i :  
I S l a m  q u e m a d m o d u m \ f u f r n f t u a r i u s y n i u e r f a ¿ ¿ s , o m ~

nium re ruv icu f tod¡am) ü '  a d m i iu f t r a ü o n e m b a b e u i?

nominedomint cenfetur general is procurator  con/ i i tu-  

t u s , i t a p a r t i c n /a r i s  y fu f ruc fua r tu sc i r ca  rem > in cjuá

vfnmfrufiumbiibetibabethr procurator ¡cu/los, &  ad-
m i n i / i r  A t o r  a l e g e  c o n f t i t u t u s , /. \ . § .  f i n .  c u w  l e g e [ e -  

q u e n t i j j f . o p e r .  n o b .  n u n t i a t .  I .  boc  a m p l i a s ,  Q . f i n .  j f . d e  

d a m n . i n f e E i .  l . i . i n  f n . j f . y f u s f r u S i n n r i u s q u e t n & d t n o »  

dan a b e a t .  ^ a u l u ^ i n  l.  f i n .  f n . j f ,  d e f e r u i t u t i b u s . 

S a r m i e n t o t d e  r e d d i t i b . E c c / e f i a f i . p a r t . ^ . c a p . 6 . a  n. j 

P a u l . ? a r i f e o n f y ^ .  n u m .  \ j . l i b . z .  Y  anees para el 

vfufru&uario  vniueríal dexó  ci tados a O l d r a .  

d O } C o n f i ^ . S o c i í i m tc o n f i  3 í . n u m . i  3 . l i b . t .  con-  

q u e e n  efta p r im era  opinion hallamos fer parte



forma!fo loeí  v f« ; ' iu s u a r io v n iu e r fa l , ó part i ­
cular ; las Obras Pías íolo fon las cjue perciben 
todo  el em o lu m e n to  de los bienes del P a t ro n a ­

to ,  fin m ezc la  d eo t ro io te re f lad o  a l g u n o : lu e ­
go  com o a tales fue a quien fe detiió ci tar , por 

fer las partes fo rm ales , y a quienes fe lesfe^uia 
el daño.

«7 La fegundaop in ion  fue de G r a ­
d an .  ditt.cap. 5 8 $. nvm.14.  adonde auieodo feri- 

Cado con C>au&¡c¿(ío,devJufrnEffi.num.\ yy . in f in .  

de que el víutrudiuario era íolo la parte íegit í-  

n ia  con quien fe deue feguir el pleyto>continua 

con eílas paUbrasen  e nuth 'z^. Tam sn in le l l ig i•  

ta r ín  ijs <¡u¿rejpiciunt')>fnnifrtt£lum)cuminalijsrtf- 

picienti jusproprictátem  j nonbabeat alicjaodmanda- 

t u n .  C o n q u e  el v íu f rudua r io  í implex  dize es 
par te  formal  > í iaqu i  (oes 5 fe deu ioc i ta r  a las 

O b ra s  Pías; demás q u e  lo m i fm o c o r re  qt iando 

ledicur propr ie tas .conque íi el P . R e d o r í o í o  ha  

l itigado la p rop t icd t íd , dize ferá parte  legit ima 

pa ra  que  con él fe íiga el p leyto ;  p e ro n o d jz e ,  
que íc ráquando  por el pleyto de la propr iedad 

ledicur v fu s f ruaus ,ycn  ci te  calóes cierto ha de 

fer ci tado,y l lamado el v fu f rnaua r io .D ec id ida  
e f t á la q u e í í io n  con c í l¿  diftincion en el S e n a ­

d o  de Sicilia ( y auiendo hech o  parte leg i t ima 

fojamente  a el p ropne ta r io ,quando  non ieditur 
vfusfru¿tus,en el num.14.de U  decif. 146. hab lan ­

d o  del v fu í ruauar io .d ize  : Etpo tc / l  Agereproprio 

nomine abfque wau j tu propnctár i j  t'efpeSiu intcrejje 

ft t iy fusfrn&us , tam inaflivnereaít > quamperjona/i. 

F r  ancifcus MarcuSydeciJ.S $2..p.\ .SHrdu$,cot¡f. 16 1 .  

ntim. r 4.1?^ maltas alios allegat Caualcan.in trafl.de 

y ft í f rn&M um .y.(7  poft infinitos refoluit C a ft i lU ey fu - 
frn f t .cap.1  o. num. 11.

18 Si en el cafo de cftc pleyto foío fe

qu i -



qu i ta ra  a c l P .  R e d o r  dé la  C o m p a ñ í a  » c o m o  
Patrono,e l  derecho dcPa trona to»  y no a c lv íu -  
f ro & uar ioe l  v t i lde lvfufru& o > corr iera  la diC- 

t inc ion  d c G r a t i a n .^ '^ . c ^ '  5 ? $ num.t ¿.\br.Cum

tnatijsrefpictentilrus proprietatem>nonhabet ahquod

tnsndatumvfusfruftuarius-, mas quando  ledicur el 

de rech o  del vlüfru&uario  > es parte  m as  formal 

que no el Patrono.
19 Y la razón de todo da el p rop r io  

Maílr i l l .*  num. 15.ib i: Cuiusconctufionis ratio e(l 

fecundan Voftores j quando¿editurinVf»fruftu 1 quia 

in í/loVjusfrH^ÍHarius diettur procurator pt oprictárij 

<t lege con(iitutur.Ad t tx t . in  l . i  .§.vfusfrufluarius>jj'. 

muioperts nuntittion. I. í . i n  f in.jf.Vjusfrufluarius  

quem&dmodum cdbeat.Sart.in lJt tsquifundum >cir- 
ca jinem,Jf.vfufrucl.legat. Sarmiento Je redditib. Ec-  

clef.p<xrt.^.cap.6 .num.\. Vtncent.de Aun. a l le g . \ ^  

num.].po/2Deciuníjconf.^i^.nu.^.Cau&Icán.dccif. I . 

a nitm .i 1 .part. 5.
10 Para lo mifmo le Hamo Berta- 

c h \n .W C tb .y fu s f ru ^ u a r iu s ,n u m .^ .  Procurator Itgt- 

t im us , <7 con/iitutus in remfuam a Domino circave- 

ram cuftodiám, &  conferuattonem reireliftx. Alciat. 

in dici.§.\>fusfrn£luariuSinum.j.yerJ. Quid in primis% 

yb i A!exand.&  íBaU.in l.cutn ad qutm jub num. 1 .C» 

deyfufruSlkiOptimt Ca/tillo,diEÍ.cap 2.0.num. 5.
11 C o n q u e d e lo d ic h o fa c a m o s  por 

ve rdad  infa lible , que el v fufru&uar io í ie ropre  

es p a r t e l e g i t im a p a ra q u c d c u a íe r  ci tado «por­

q u e  f i lo  confideramos c o m o  lo a d v ie r t e G r a -  
t i a n o Ĵ í ? .n»m .i4 .d ize ,quehade fe rc i tado> í i fe  

conf idera ,  quando  fe pcr jud icaá  la p ropnedad ,  

q u e  es elcafo q u e e x c e p t u a  en el t ju tn . i  5 . fe  e n ­

tiende »conque  el lit igio del P a t r o n o , no per ju ­

d ique  a el v fu f ru f tua r io , fino folo a la proprie-  

dad»mas fi cftá damnificada,fe dam nif ica  t a m ­

bién



bien cí v fuf ru f to ,  auc diminuitur>en eíle cafo 

corre  la di ítincion de Maftrillo , y es la parce 
roas forma! clvfufru&uario ,  pues ais» en el víu- 

f r u d o  íeparado de la propriedad , com o  en el 
vnido  aeí ta ,{iempce es parce icg inm a p a l iq u e  

con él fe aya de l ic igar .c ra tandoíeenqnalqm era  
de los dos cafosdeeoía  que perjudique a el víu- 

fruóto , ó  bien fea com o p r in c ip a l , ó  co m o  ac- 
ceíTorio.

2-2. C o n  razón pudie ra ,feñor ,m i  ig ­
norancia  d u d a re n  l a c fp ec ied c  ci te  p ! e y to ,y  

di ít incion fecha por Maftrill . coa los d em ás  

q a e  quedan  ci tados, fi cabe en razón natural  <*I 

q l e  me quice »quod m eu tn  e í b  íiuefaiftoroeo: 

dexo  el Lic. D ie g o  de Kibera  llamadas eítas 

O b r a s  Pías y feñalada cant idad  liquida á lasdos  

p r im e  ras,y el rcíiduo a losCoicgialcs pe rpe tua ­
m e n te , c o n  vn Patrono para que  las pagaílc an- 

n u a t ic n ,y U s  gouernaiTc , y  que  con él quieran  , 

q u c í a í e n t e n c i a c n  que fue vencido,y  ias O b ra s  
Pías no l lam adas , n i  citad a s , íe les qui te  fus le­
g a d o s ^  fu vi u í ru d o .a o n q u e  yo con mas razón  
d i x e r a ,/<* herencia , y a í s i I o c o n f íd é r a n lo s D D .

, Qjtod durante vJufruSíu , {? re  ,ex  jua  fo lu itur confi- 

Jeraturvjusf-ruftuaritis Vf b*trts<i?gandef eius b tm f i -  

cio. Afs t loaconle jó  PauloParifio,con/.66. num. 

i o j i b . y .O 'c o n f . ^ . n u m . i  J . l t b . i .  pfcr GloíT. m l.in 

connet¡ttowb(iSi j}.de'Vcrb(!r.fi<oa¡j icAt'Mac\ac]o  Al-  
vcn (c tconf.<$y$.num.$.¿ib 5. í ’nes en vno»y otro 
cafo no pueden  las O b ra s  P u s  fer per judica ­
das íin feroidas.

t j  Si el D e re c h o  Ies concede en el 
cafo d e q u e h a b i a m o s , v t p o í s i n t i n t e n t a r e o m -  

nes a&iones c o m p e ten te s  proprie tario,  abfque 
illius cefsione , y fer procurador  ¿n rem íuam  á 

Iflgeconfticucum>fegun Z a d d ,B a r i .B a Id .y  Sa-

D  liccco,



licctO)Á*/.i.C.ífcaclionib. Bertagola, in trattatude 

cUnfn(¡s¿UitJ'ul.i%.gloJf.\ i .  como no
quieren hazer partes a eftas ObrasPias, curu 
illa facultas a^endi, petendi,ó¿ defendendi > eis 
competan ex legis difpofitione , quam 1 ponte 
erupit>fegun Alciac. y Iaí£ di£ti$ locis > y jicrca- 
^o!a j cUuful. t y . c / o j f . 9. num.$. por tenerle por 
cierto, que cite derecho de vfar defemejante 
acción el vfuiru&uario en el cafo de que trata­
mos, á ceftatoreei reli&afuicift a pote (las cu m 
ipfovfufroíhi.Adtcxc in lA.$.fiu.jf.\ 'fusJruflt i*r. 

<’jHfmadmodum c4¿í4f.Zatius>>M L i  ,$.yf u<j 1 uchmr. 

num.4.6¿ibi Alcxand.»0m.i.c¿r?$ médium j j .nou i  

oper. enuntiat. Y  dize Maftriüoen la decij. j 46". 
num.16. que aunque expresamente el teítador 
nolodigaquandoconltitnye el víuíru&o , quo 
es villo conceder la poteftad para todo lo refe­
rido >tbi : Licct exprefiinonfit faftacefsio ¡tamen 

guando con/iiiuitu^yftisfrKÍius, inconfeqnenti<¡tn'vi- 
detur d*ta potcjlaí exercendi omne ios ctmpettnspro- 

pr¡etario>qmtenusfíbi expedí t proVfu/ruáu. 'B&rt.in 

I.apudTrebiitium> $ *I. num. 1 .jj.oquaplubta da en- 

d i.  Alexand. in dtSl. f.yjusfruHuar. Gfadcricus S ha- 

re^,inl. po/i remindicitam in prima extenfione, n. n .  
ff.de re ÍHdicat.Menoch.c»nf.66.uum.$ 6./ib. 1.

1 4  C o n q u e  aoracon  m a y o r  razón 
ex ag e ro  la alta prouideocia de ios Señores  de la 

S a l a ,d e q u e  hazem os m e n c io n e n  io .de  

e l le  alegato  , m andar  citar a quien fuerte parre 

l e g i t i m a ^  no a eIPatrono>y Patronos,  c o m o  el 
P r o c u r a d o r  auia pedido.

15 L a te rce ra fen ten c ia  en cflc par ­
t icular  referida por  el fefíor Salgado , in Ubyr . 
creditoKi .pttrt. c tp . ty .  ¿ num. 10. haz iendo autor  

de ella a Cagooío ,m  /.z .whw, 3 2 8. CJe paflis ínter 

imptQrcm>&Vend¡torem,[Unamente la figue el fe-

ño r



8
ñor Safgido » dfeieiido » que es nccrfTaria cita­
ción,*ísi del propriccario.cooio del víufiii£h¡a~ 
ño>\b\\CaMfyterci;ttewf¡isffiuE}uaritiS rat¡oneJui\>Jiif- 

frúSius , proprietJrinS ratiotiefu<e proprictalis¡uí ba- 

beant indifto cenfu,ita VtVer/ tiVÍce>nt:c a /olo prvprie- 

taño > nec ci f'o/oyfnfracluwio redempiiobítc obtineri 

pofsit >fed cóni:H(t&ini VtroqHC concurrente, ytriufque  

ituertjje intuí tu.

%6 Pocas autoridades ha menefter 
eft a verdad paraíci comprouacion, porque íiel 
Parrono no es parce legitima para otorgar la 
rcderopciondevncenío* poreldañoquefe (i- 
gneaeÍvfuínichiario,nicfteporGfolo> por la 
preeminencia que quita á el Patrono, y con la 
concurrencia de los dos > la materia queda coa 

feguridad. trraron,fcñor,los litigantes haíta el 
día de la fentencia en efte juyzio todo lo que 
obraron,o no vieron el auto de los Señores de la 
Saia, de que queda hecha mención en el«#.io. 
con todo, porque la razón natural oy Tolo pader 
ce dcícreduoen U boca de los Abogados,como 
advierte ÜíTorio, de ^egno > (y  ^egni tnflituiionet 

lib. i . ib i: Quarefijieripote/i ijits Iureconjultis addi- 
ttun ad ̂ e y tn  pr^cludamus, ne tilias bonitatem á i i- 
íj»d contagioneiujit\t prabitads tnficiat’, no los abo­
nó,ni culpó la lencencu del feñor Silgad. refe­
rida en el num. precedente»^ acredita con T i -  
raqueUt retracl.conuent. 0. i .• loff. 6-M.z9.Petr. 
Fo.er. in Prag. deccnjib.vctb.lnflrumcntumgratU  

pro conjirrti/í.pfie¡TttiFe11 c i a t f tr4Si.de cctjib.t*tn*i. 

lib.{±. c. i U.-7.-Bonius,//* tmtl.de ccnfib.p.zjiu.10$, 

Genílo)»! fraSl.de cenjib.qtu^. \ q q S \  num.64  R o­
ta R.om.apud Chochinum >poft iracl.decenjik.de- 

cif. 3 79. wjm^.Sforc.Odd.cott^B1 num. 3 4. hb. 1» 
PiaresDom.Caftiil. de vfufrnSi.cAp. 34. num. 5. 
adonde exclama contra aquellos que quifierpn

m e z -
W- - .



•mezclar efta mater ia  con la razón  de la /. fcpe ,  

de re iudicat. Flores de M e n a , in additionibus ad 

G a m m .d e c i f  i 6 6 .p i r t .  t .  y otros mucho» q c 

el feñor Salgado » y Caft il lo refieren ; conque  
queda  cu idenrem ente  m a m te l ta d o n o  ícr el P a ­

d re  R e c t o r , c o m o  Patrono  > parte legit ima por 

í¡ í'oío para litigar cofa a lguna tocan te  « cílc Pa ­
t rona to  en perjuyzio de las O bra s  Pias.no c ícu-  

íandonos  do acreditar  mas la m a te r ia  c o n  las 

p o n d e ra c io n e sq u c íc v e ra n e n  el m e d i o i e g u a -

1 do.
z y  C o n  claridad ba i lan te  clfefíor 

C%dÚ\o>cleVft¡fru£l.cap.54..Anum.<)' rcíuclvc toda 

la mater ia  con las palabras íiguientes,  i b i : In d i  

eji t é}nodvfusfruftu*riusneccJJ'Ar¡o\Qcart debet , fiue  

illins confen/as requiri quotits agitkrtctiaw cncá pro- 

prietatem,qu<eei ob ej]etftue damnum ahq%od cohjidc- 

rabile ajferre potefl, quod exalijs objeruat 1 traque!, 

ideo fenienÜA U ta  contra proprietarihtn>ntnpr*ii,ui-

CAwfufruElHiwJSlOK C lT A T O > K E C  VUCa TO

in'vfufruElu >n(C hontrAprt iud icat proprittario .non 

citato in profrittsxe latA contra vfHmfrucluariumi  

Vi dicit G lo jf . in l.  iscuius,§ fin.jj .¿e\>Jufruft. C o n -  

q u cco n í idc radas  las O b r a s  Pías por leguarias» 
o  vfufrti&uatias, es cierto que en vno»y o tro  c a -  

- f o jq u a n d o  fe litiga con t ra  la invalidación de el 

* te f tam en to  » deucn fer ci tados todos aquellos 

d e  q u o ru m  p m u d i c i o a g i t u r , c o m o  tam bién  

ló deuc fer cí proprictario q uando  él pleyto fe 

f íguc con el víufra&uario, o  legatario in aliquo, 

q u o d  Iedaturius  p rop r ic ta t i s , c o m o  lorefuel-  

ven  todos ios que quedan citados haft  a aqui .

M E D I O  S E G V N D O .

i S  “J O  Es co r to  c l e m p e ñ o  de eftc m ed io  

•1 l i  í eg u n d o ,  pues en el vam os áa ju f ta r ,
qu«



que ellas O b r a s  Pías fon verdaderam en te  oy  
herederas  in on in i  iu redefun& i  ,que  es el can-  

d a l q a c q u e d ó p o r  fin,y  m u e rc c d e lL ie .  D iego  
de R ibera .  G ic rc o e s ,q u c lo sp r im e ro s h e re d e -  
rosiofticuidos en eí la  difpoficion, fueron los h í -  

jos,y de fccnd ienccsdc lL ic .D iego  de R ibera ,y

a fa iucJee l io s la sO b ra sP ta s  jq u e d e fe n d e m o s ,
ficndo cierto  > quod  fubf tuum s cít fecunda h x -  

redís Kifticütio , í e g u n e í  feñor Pre í iden te  C o -  

iWTz.incap* 'Ifj inuntiuSyf.^. inprincip de tejiament. 

Pater Molinaje iaftit. w  iur. tom.i . difputét. i 81, 
Oooi.Gregor. Lop . in ,tit.6.part 6. Y
Jo m i í m o c o a f t a d e  la / . i . f / f .5 .ead. part.Sp it io»  

de rtftaui.g lo f i .3.t . * nnm. 1. CaftÜ\o,/ib. 1 .centteu. 

cap. 1 o c / ' ¿ - 4 . contrtuerf.cap.j.á nnm .y  G ocncz  

noí te r  ,fow. i .cap. 3. a num. 5 .q u io m n e s p íu r e s  
Iaudant.

1 9  En eftadifpofícion fofo hal lamos 
de fpuesdc  los hijos del Lic. D ie g o  de R ib e r a  

en codos fus bienes fubfticuida la O b ra  P i a : lue­
g o  fu heredera  e s , y cita es propoficion que  n o  
a d m i te  contradic ion en codo el D erecho .

30 C ie r to  es cambien »qnod orones 
a c i o n e s  regularicer con tra  h e re d e s  d i r igun -  

tu r  , c o n io r e f i e r e n  l o s D D .e n e l m e d i o  prime» 
ro  c i t a d o s , porque  es la p a n e  to rm a lc o n  quiea 

f e d e u e n  feguircodasJasacc iones  cocantes a la  
h e r e n c i a ; y en té rm inos  del cafo prefentc>qoc

c l fu b r t i tu c o g o z a d e lm if r r jo p a u t ie g io » lo n o tb
el isnor  Pérez  de Lata,  de CApg/¿aa. cap. 4. ««.37»
o  c * p . \  o. Vbicitat.Grae.ee. cenf. 162.,

num^.cum'VulgArib.  C o n q u e  no au ie rdo  en eíla  
difpoíicion otro íubfticuco pro n u n c ,a q u e l  q u e  

preceodierc la fucccfsion abintefta ta  j auc lega» 

lem .conform e  la /. 1 $.Q{ecop. h a  de c ó -

v e n i r » y citar ptecifaniente  a aquel qui  fccun-

£  d u m



dticn ias pro h x re d e  habctur»auc vcrc pro m ine  

h í e r c s c í l ;  y po rq  las-conciliaciones q u e a b a x o  

a u cm o s  de rcterir de diuerfos t ex to s  de  D D .  

co r ran  con  m a y o r  fegu r idad , m e  es precito in ­
m e d ia t a m e n t e  a efte n u m e ro  referir e ld e re*  

cho  q ae  el P. R e d o r  de la C o m p a ñ ía  de lesvs 

de efta C iudad  (co m o  Patrón)  p u e d e  tener:  
a jum arem os ,que  no ha (ido parte  par» que  con 

fu P a te rn id ad  fe aya fegu ido  e f t e p le y t o ,  c o n -  

q u e c o n  mas verdad  canon iza rem ose l  tu to  de 

los Señores  de laSala.en q u a n ta  m an d a ron ,que  

fe citaíTe a parce legit ima con quien te iubf tan-  

ciaíle el pleyto.
31 N o fe d u d a ,q u f l  el Lic. D i e g o d e  

R ib e r a  áfalca de fus d e f e n d i e n t e s  , au icndo 

fundado las O b r a s P i a s , que  quedan  referidas* 

m a n d ó  , que  el P. R e d o r  de la C o m p a ñ í a  de 
Iesvs fucile Patrono,por eftas p a l a b r a s : T  f i p o r  

C áfo  e l  d i c b o f c ñ o r V .  l u á n  d e  F r i a s  n o  a c e p i a j f e  e l  h a -  

^ e r m e  m e r c e d  > ó m u r i c f f e  f i n  l l e n a r  a e x e c u c i o n  U  

O b r g  T í a  y g u a r d e  f e  lo  q u e  o r d e n a r e  e l ? ,  f y f l o r  d é l a  

C o m p a ñ í a  , q u e  es / o f u e r c e n  t o d a s  l a s  c e j a s  q u e  d e x o  

r e m i t i d a s  a e l J e ñ o r V .  I u * n  d e  t  r i a s .

52. Lo que c o n l i a p o r  la fundación 
le dexaua rem i t id o  por palabras g e n e r a l e s » es» 

q u e  lo dexaua por cxccu to r  de la dicha O b r a  

Pía por todo el t i em p o  que viuiefTe , y que  afs í-  

m i fm o  hizieffe fe guardafíen las O bras  Pias en 

la fo rm a  q u e  las dexaua fundadas a falta de fus 

h i jo s ,  y  defeendientes , n o m b ra n d o fe á  íi por 

Pa t rono ,y  a quien le pareciera ; y r e f p e d o d c  

q u e  d icho  feñor D .  luán de Frías deuió  de au- 

íeotarfe de efta C iu d ad ,  pufo en la fundación el 

d ic h o  Lic .  D ieg o  de R ib e ra la c la u fu la a n te c e ­

d e n te ,  dexando  a el P . R e d o r  por P a t rono3para 

q u e  haga  loque  convenga  para la cxccucion de  
)« O b r a  Pía. Los



3 3 bienes tocios » co m o  queda
d ich o ,q u ed a ro n  pai a ella el P. R e d o r  ,quc  a l*  
f a e n e r a  de la C o m p a ñ ía ,  er ige {a fundación >y 

aunque en t ro  en U  ar iminiúi  ac ión ,  lo que h a ­

llamos por D e re c h o ,  y fegun l a q u e  ha obrado ,

es, que  ha dado libranzas par» la paga de los do*
legados píos , n o m b ra n d o  E í tud ian tes  para 

Colegiales  á aquel los , que  fegun el vio conque  

í iem prc  han obrado,podían fer mas convenien ­

tes para el C o l e g i o ; porque  aunque  le d e x ó e l

te f tadore l  libre arbicriopara  que  pudiefleobrar
lo que  convenía para la perpetuidad , y exccu* 

cion de la O b r a  Pía, fue fundac ió n ,q u e  eftá h e ­

cha  author ica tc iudic is .como confta  de los a u ­

tos ; conque  podem os  dezír con íencenc íadc  
Paulo en la l .pater ex j?K)uincia>jjf.cle m&numXúndi. 

ibi .* SoUmenim eletiioncm f i l io  concefsit) y en cafo 
m as  apretado en la r e b .  d u b .  § . c u m

q u id a m , lb i : Nec enimin arbitr ioe iuspofi lumtft an 

omnino Vellit refiituere ,/edcui potius) c i to  es la fa­
cul tad que le quedo  a el P .R c d o r .E c  ibi i lmpofi-, 

ta necefsitate dand i , fo/ i ei diflrijmendi l iberumarbi•  

tr ium concedit.

34 D e  otra facultad mas amplia ha- 
b ’a la LcumpaterJ. a f j j ia , j f . legat.p .  adonde rogo  

el padre a v n a  hija eligicíTe a el que  de fus hijos 

le parec iera ,porque  en vida dono  a vno los b ie ­
nes que  dexaua (le qu i to  la elección que  podía  

hazer  c u m  m orere tur)  porque exccd ib en  pafr 

far a hazer a d o  que no fuerte c l e d iu o  , que  era  
íoio lo que podía hazer  q uam  vis libera facultas 
ei relíela ciTcc, ibi : V\ú ex Itberispradij fideifotn* 

miJj'ariayiHa donauit , t m ( f f e  elettionempropter /#- 

certutn diemfidcicQfnmifsi cert¿ donatienis Videbatuv 

remota mitriseUftione. D e íu e r t e .q u e  I?elección 

es fola la que tiene el Patrono,  la que fe le p u d o

da r ,



dar ,y  la que ha vfaJo>no otra alguna cofa >pues 

A cenerocroafgun priuilegio>aunquc fue ra fun-  

d a d o e n  las palabras de la c laufu ladcILicenc .  
D i e g o  de R i b e r a , referida fupra n u m .  31 .  ib i : 

G u a r d e / e  l e  q u e  o r d e n a r e  e l  {¡¡¿ f lor  J e  l a  C o m p o n í a  

d e  t e f u s ,  efrán verificadas en la fundación que  - 
h izo  authori ta te  ordinarij  , y cftá cxcrc icndo  

po r  las librabas que  da a las dos pr imeras  O b ra s  
Pías ,y  elección que hazc  de Cofegi j!cs.

35 La razón es, porque en c IP ad re  
R e ¿ lo r c o n r i r ib c l  Fundador  lo que  pudo > que  

era  laexccuc íon  > m asno la  voluntad , íegun  la 
1 ,1  . j f . d e  l e g a t . i .  l . i l / a i n f i i t u t i o  32.. j f . d e  h t r e d i t . i n f .  

t i t .  M enchac .  p r o g r e f f .  $.17 .  a d  1 G . - c u m y u l g a r ,  

pues fe ía dexó regulada í'olo a la fundación ,  
que fue  fu p i inc ipa lf in .

3 6 Supuef to  lo re fe r id o , cierto es, 
fegun ío p ro m e t id o  > que  el vfofrwftuario vni-  

uerfaí ío ó m n ibus  bonis dif ponentis 3 es v e rd a ­

dero heredero  1 la poíicion de los cafos que re­
fieren los D D . c o n  fus pa!abras,ircmos refirien­

do , p a r a q n e  con m as  facilidad fa ígam osde l
e m p e ñ o .  S e a  el p r i m c r o e l f e ñ o r  S a l g a d ,  i n  l a • 

b y r .  1 . p a r t . c a p . i ,  $.\>nico> u u m . i  j . ibi:  C o n t r a r i a  t a ­

p i e n  o p in i o  m u l t o  m a g i s  c o m m u n i o r r t c e p ú o r e f l > &  

t » r i s f u n d a m e n l i s , a c  t e f l * t o r i s y o l u k t n t i y t í t u r ^ \ t  f e i -  

l i c e t  i n f t i t u t u s  i n y f u f r u f l u  b * r e d i t a t i s , S I T  V ¿ \ E  

H J E ^ E S  I N  T O T A  H J E \ E V l T A T E  , e r  

p r o p r i e t a t e b o n o r u m  ( i n f l i t a t u s  i u t e m p o / i  e t u s  m o r - 

t e m  f i t  f i d e i c o m m i f f a r i u s , c n i  ¡ n f t i t n t u i  i n  l  f t f r u f l u  

f o f i  m o r t e m  r e ( i i t u e r e g r a u a t u s  i n t e l / i g u n r  ) h u i n s  

f e n t e n t i d  r a t i o n e s  a d d u c i t  a b u n d e  T e r e g r i n  d e f i J e i - 

c o m m . d r t . ^ . a  h u m . i  1. M i c b a e l C r a / u s s c c e p t t r . f e n - 

i e n t . $ J e g a t t t t n , q u d / l . i $ , t i n n u $ . ' ( 5 r q n t t / } . ‘)  5. n u m . y  

Q i l e c h t S y d e  a r t e  t e f t a n d i f t  d e l e g a t .  c a t i t e l .  3g . u u . i .  

B a l d ,  A n g e l .  I g f f ,  A l c x a n d .  V c c Í H S ) Z a n a r e l a y C o r *

n e o s ,



ntus¿S[dttáilBeroi(isl$'tluánu$¿B¿nrAnd. {jr aü jre la -  

t i>(?fequuti ¿irfeuocb.conf.ylt, to m . i .a  num.^ü 

c o n p L y ^ .n a tn .ó .h b .^ i^ tn  tra f i .depr^fumpi. l tb .4. 

prafumpt, 14 1 .n u m . t6 .  (sr 49- <s aü j quamplur'mi 

rzUiiíx C it f l i l lM f i .cap  8.* ««1*1.41. &  42.. qui f a l t - 

tarjianc opiniones tnagis cotnmumter receptam , coa 

otros 16. O D . refiere Menocb.conf. 11 i z . a  princip, 

h b . i  3.

37 En la efpecie referidafue vno in- 
fticuido por vfufrü&uario  vniueríal . f í a l a  fu n ­

dación d u ram o s  » he iederas  ion cí las  O b r a s  

P í a s , c o m o  dexam os  advert ido fnpra num. l S. 

c o n q u e  las O b r a s  Pias fon las partes formales 

en cite ju y z io ,p a ra q u e c o n  ellas íc íiguiera e í te  
pleyto.

38 Secundo,*  m as  fe ex t iende ouef-  

t ra  p o n d e rac ió n , y e s  , f ien  el lugar referido,  
auiendoCubl l i tu toen  lap ropr iedad  , fegun las 
palabras delfeñor Salgado,el  vfufruótuario inf- 

t i t u id o m  vfufruótu haereditat iseft  vereh ie res ,  

en  nuef t ro  c a f o , en que  n o a y  fn b f t i tu to , corre  

con m as  razón,pues cftos bienes no t ienen adó-  
d e v a y a n a  parar , quia bona  p rx uen ta  func ad 
inanus morenas, ideíl  ad p e r ío n a m  . f e ú lo c u m  
á quo exire non poííunc ,ex  Petr .  G reg o r .  de ref- 

cñp t . l tb . l .ca f i . ty .a  n .ó .S il íon^dconfuetud. T u ro - 
nenies, tit.defeudis,art. 1. ad fin. verf. N iw c  videndü. 

PctrusPcchins,*/? t r a f i , de Amorti^ation.pyrrbus. 

Anglcucrmcusiíí/coM/tteíwti. Aureltanenf.cap.gy.

O  103.po n ien d o  todos e l e x e m p la r e n  nuef t ro  
cafo , qu an d o  íes prícuenic ad V n iue r í i ta tem  
C o l l e g iu m  , vel opus p ium  perpetuo d u ra tu -  

r u m .q  com o  nunca  m ueren ,ex  l . f t c u ty . f . in  Ve~ 

curiombusiinfin j f  quod cniufque Vniuerfitátisnomhu 

/.proponebutur j¿ . f f .de  itédic.aWi quedan  los b ienes 

¿uredomini j  p e rp e tu a d o s , y aísi fo lamente  los

F q u e



que  los gozan fon las parres fo rm ales  , y legiti­
m a s  para fu defenfa.

39 C orrobo ra  lo referido M ichae l  

C r a f u s , ^  f u b f t i t .  a b i n t e / i ú t .  0. l e g d X u m  > 3 8 .

f i  tefiator rel¡n<¡kitfundum advjum- 
f ru & u m  Juefotcniuw jVelfruendum , nunc quid folus 

VfasfruFluscenfetur relifius ? Q^efpondetSárt. in l . l t -  

herís U r .num.yff.de éliment. is  cibar. legát* docuit 

per HU Verba A¿vfumfruSium legaté)fundo Ugatum 

non re¡lringi,Jedproprietitemeenferi legatam pleno 

inretn tantam ,quoJlegatum t j i  irAufmifsibile , idetn 

Sart. in l.cum h¡,$.ftVniXf 'ibi BahI Cofl* jj.de tr^n-  

fd f t .  (sr qiiod ita ten e n tW . commumter rtprcbctá 

Glojf.indifí. I. cuín bi te/lttnr.'Paulíts FiCHhin!. T i -  

tia}§.Ji/¡. ttairt.i 1.ff.de legat.t. tándemfátetur e/?e 

communemCiro/Molineuiiin addit.ad Alexand.conf. 

z i y f t i b  num-$.Verb. AdvJ'um. C<ipit¿us,dec/f.iS%. 

man 4.6? ita dicit commuuittr teñera DV.Pau/.Pa-  

riJ'.conf.z\ .num.$6. l ib . i .  qniavbic*>nque modussVe¿ 

Cüufa áJitfta refpicit comtnodnm legatAvij , non Vi d i - 
tu r  rtjlringere legatum.

40 De U autoridad referida fe fiazc 
mas coidenceía juíliciadc las Obras Pías, para 
que ellas por íi fcan las partes formales,y n0 cl 
P.Rectorde fa Compañía de Iesvs.Primo,por­
que (i dexamosfundado , que tocan los bienes 
a las Obras Piasiurc hrcc cdicat io ,como fubfii- 
tuidas a los hijos, y defcendientes deí L ie  ene. 
Diego de R.i6cra (puesfoío en eftos fe entiende 
el titulo ve aciones ab hxredibusj&contra h e ­
redes, y  queda advertido fupra num.i 8. Ódnfrá 

videbitur) aqui de mas pnuilegio gozamos» 
paes dexadoclcampo parav f u f r u f t u ,  b p a r a v f a r ,  

y g o ^ t r  d e l , proprietas legatafenfettir, 1 b i : F u n -  

d n m A d v f u m f r u É i u m i V e l v t e n d u m ^ f r u e n d u m . c o i ^  

quecooíideradala difpoGcion del Lic. Diego

de



de Ribera» per  lo que mira  al*,* O bras  P i a s e n  

herederas,  v tp x r a td i c tu m . í i c o i t i ü  legatauas» 
la propr iedad de íos bienes & eiiastocajcllas fon 
las partes forma íes/ori jas teñoras de ía p |G puc-  
dad  en vno>y otro cafo.

41 ^ m p í u c u a f e c o n q u e e i  c ¿ i t o ,  
que  en las acciones que ay contra  ¿os bienes Jcí 

difunco.diíputan i o s l l O / i U c í i a n  deó' ingii  có -  

cra los legatar ios , y víufr.u:^¿¿aru^C(W^fafíi7a 
que  con t ra  el heredero  >.y todo* ¿*zen;quc¿olo 

co n t ra  el heredero>y no  c-oncrn los dem ás¿p íu -  

res a d fa tu r i t a t e m D o m ,S a lg a d ,  m U br . , n á i u

j>art. i .cap.i.Q.'vrticO) k tiuui y, 'Úcc iü$)conJ.($.$ j 

5 $6 . m v n . t } . &  s y o . D o c j . C o t i a i r . l / b r . t . v a r / j r .  

C4p.z.etnum.^.Y  la cauia  es^porquefoío e lh e ro -  

dero  es dueño  de la p ropr iedad ,  6¿ debet  c o n -  

v e n i r i , en  ef tc  cafo las O b ra s  Fias ion he rede ­

ras, co tnofubf t í tu idas ;  fon herederas  co la pro ­

pr iedad , íegun la propriedad de Iaspalabras de 

la fundacion»ibi:Pd> d <fnefefk(lenten,[o fon t a m ­

bién , quia bona funt pí ¡cuenta ad njanus foor- 
cuas,£c á e í la s  O bras  Pías non eft dattis co has- 

res >n ce I ubi titutus: luego ellas in om n í  caíu fon 
íasverdaderas he red e ra s , Jegatarias»ó víufruc- 
t u u r i a s j c o n  ellas no fe ha ícgu ido  ef tep leyca ,  

conque fruftra litigat D o n  luán  F e rnandez  de 
A c u ñ a  i pues erro  la for ni a de fegoir la caula ,  y  

m a y o r  es fu e r ro r ,q u an d o ad v e ru d o  por los Se-  
nores  ue la Jal* íc le m a n d o  citara a parce legi* 

ci m a con qu ien  Íefubitancifir3, co m o  dexam os  
advert ido fupra a nutn. 10. n o í o h u o .  Bien fe 
pudiera  acordar D .  Iuan F ernandez  de Acuña» 
y fus Abogados  dej u p . i i >  d t lEcdeJ. ib\:Veus¡$  

fudicinnt adJucet ooineopkSjcum omui occluta re¡Jiue

<¡u(UoHutn,fiue m th m fa é m .  H a í h  S . d e M a y o  

de  165 6.corr ioel  pleyto nial fubft anclado,cíTc

día



á ta los  S en o re s lu e z e s  decretaron q o id b o n u m ,  

q u e  é ra la  fo rm a  jurídica c o n q u e  auia de c o r ­

ree el p leyco«ci tando a parte leg i t ima ,no  lo hi- 

zo .pague ,  fenor, pues la pena  .fegun fentencia  

de Plucarc. in Z,4M*«.aunquc fe a r r ep ien ta : Non  

\oletts errdui >wo»Vo/¿»s poents tccipito >quÍA impt u - 
dens confilíumneglcrijli,

41 E lfegundo  notado , Tacado de la 

autoridad referida de M i c a e l C r a f o » ibi : N on  

reftrin¿t >ftdproprietáteméenfift legatarn >que dc-  

x o e l L i c . D i e g o  de R ib e r a  áe í tas  C b r a s P i a s  

oainia  bona iuanu l loda tocohasrede  > nec íubf-
t i tu to  perpetuamente ,para  nttn-Aunc*

í i q u a n d o  el tef tador f/cga  , y ftianda dato co- 
harrede.autfubft i tu to .c l  legatario es tem pora l ,  

6¿dic-it«r m ere  l e g a ta r iu s .c o rn o  d t z c c l f e ñ o r  
Salgad, in U b yr .p a r t .x .có p . í .  $ ynico^num.^. 

ibi:^Hí4i>erf eji leg ts iw u i dumtaxát  > quando  non 

datur cohxrcs ,  au t  fubfti tutus eft vere  propi ic-  

t a r iu s ,  c o r a o e n  locfpccial de n u e f t r o c a f ó  in 

t a n tu m  q u d d le g a tu m  eft cranímifs ib i lc , ve tc- 

n e t  M e n o c h . c o ^ i  05 -per tot.es c ierto  no lo fue­
ra í i a o n  ejffet hasres in proprie tacc,  ó¿ víufruc- 

tu.
43 E l te rce r  notado es ,cons iderada  

la caula para que fe d c x a , ib i ‘.Quia^bic tanque mo- 
cluSyVelcnufAádieSJarefpicit commodum legutarij^on 

videtur reftringere le^atumi co n q u e  los bienes del 

Lic .  D ie g o  de Ribera ,  a falta de fus hijos, y dcC. 

cend ien te s  » fueron d exadospa ra  que  de ellos 
q u o tann is fe  dieran ala> N iñas  500. ds. 100. a 

las M ad res  C arm el i tas  Defcalcas > y el ref íduo 

p a ra c lC o íc g io d e E f tu d ia n te s .  P re g u n ta  aquí 

m i  ig n o ra n c ia  , f iav ráq u ien  d ig a ,q u e  efta dif- 

poficion no es perpetua? Será e rror  el penfarlo, 

pacs  el Fundador manda fe den cftos legados

per:



perpe tuam en te ,y  efta es la cania de efte p r e n o ­

tado  » en que íe dexó  en vn  vlufru&o , el quaí 

morce  f ín i tu r .com o es vulgar  en el D e rech o  ,(i 
efpecif ico  la caufa por que  lo d e x b  » y ellacs 

pe rpecua .perpe tuocse l  legado»y no teropora l .  

El e x e m p lo  pone  Capicius, 188. t o t . d e  

o t ro legado íem e jan tea !n u e f t ro ,áev n ad e i ie fa*  

para  que gozara  de fus frutos vna  V niuer í idad  > 

y rcl’uclvc > quod  relióta cít  proprietas abíolute 

p ro p te r  adicótionem c a u Í £ , i b i : I n  c a u f a d c m i n i  

C e m i t i s  d e  S a n d i a  S e u e r i n a ^ c u m  V n i u e r f i t u t e  C i u i t a • 

t i s  C o t r o n i .  Y difcurriendo por coda e l la , en el 

n u m . y ^ i Z C t i s i i i b ' v . N a m c a n J a d e f u t u r o ^ e t i m o d u s ,  

q u i p o n i t u r  ; f a n o r e n  l e g a t á r i j n u m q t i a i n  c o a r t a t , l .  

T i t i o j .  i . f f . d e c o n d i t . í ? d é m o n / i r a t . l . i . i u f i n .  C? l . i .  

j f . d e  d o n a t .  ( s  i n f i n ,  q a e r e t B a r t .  q u i d i n c o t i t r a S l i b u s  

f i  a l i q u i s  d a t f u n d a m  4 d v j i i m f r u c l u m , í s r  d i c i t i d e m  i n  

c o n t r a c l i l f u f , q u o d i n l e g a t i s p e r  d i t l .  § .  f p e c i e s  S a c r ü  

C o t t j i l i t i m ' v o t a u i t j e m e l i n  b a c  c á u f a t n f a u o r e v i  V n i - 

u e r f i t a t i s .  Y lo m ifn io  refuelve Proíperus  dePe-  

t r a  fu ad ic io n ad o s  conque porIegado>por  viu- 
fru¿to>por fubítituidas las O b r a s P i a s , ellas fon 
las p r o p ie ta r ia s ,  y con ellasfe deuiafeguir  e í te  

pIcyco>y no con el P .Re& or .
4 4  E ítc  te rcero no tado  fe acredira 

con  las palabras de laclaufula del t e f t a m e n to  

del Lic. D ie g o  de R i b e r a » pues auiendo diftri- 

b u id o fa sb ie n e sc n  l a f o r m a q u e  queda  dicho» 

Ilegandoal.is O b ra s  P í a s , pone eítas palabras» 

i k > [ : l t e m > f e d a r h i e n  c a d a V n a ñ a  l O Q . d s . a U v f o n a f t e -  

r i o  d e  M o n j a s  C a r m e l i t a s  D e f c a l g a i  > d n r á n t e  q u e  V i *  

ü i e r e n  t a n ^ l i g i o f á m e n t e  c o m o  h a n  c o m e t i g / . d o .  Y lo 
m ifo io  d iz e e n q u a o to  al legado de las N in a s ,y  

Eítudiantes ,  conque  paracred i to  decodo lo f u n ­

dado baftauan las palabras referidas , q ú e í i c n -  

do  de vn h o m b re  tan do£to co m o  el L icencia-
G  do



d o D i c g o d e  Ribera» cftán l ib re s d e la c e n fu ra ,

quodteft atores pfcbeijtati tasiurisfolemuitatcsjionin- 

u l l i g a n t , ve notar  Pinel. t ra tando  otro  negocio  

comoefte>ój/ .i  .part.^.Á num.41X.dc bon.tnatern. 

n o  pleuey o nue í t ro  t e f l a d o r , no ignoran te  > fed 
do&us , conque  las palabras d e íu  difpoficion 

fon el m ayor ,y  mas fegu ro tex to ,  acredi tado él, 

y  acredi tada  fu difpoíicion, legan  m i  corto fen- 

cir ,con  otra d e q u e h a z e  m enc ión  S. Gregor. /w 
Mor a lib. Ule mihividetur ejfcfápiens, ([u\ pauca c[ui- 

demdeVirtute antmi commouet.er pro loquitar , p lu -  

ra antevi in [ais aBtbus, attjhe operibuSoflundit, ísJi~  

demverbi opertim fuo rm ft ip u la t io ue  ccn f im é t.P o ­

co  hablo, porque  fu e do& o el L ic .D ie g o  cíe R i ­
bera ,  m u c h o  dio a las O b ra s  Pias q a e d e x o f u n -  

dadas>conque bien acredita fu ciencia.
45 N o  difuena en eftc cafo la c o n ­

fuirá que refiere M c n o c h .e n  el c o n f .  t y ^ . p r o V o -  

m i t i a  F/or.j>apronandocl parecer  de T i d e o M e r -  

cacucio 3 con í iderando  por heredera á la fufo- 

d icha  en todos los bienes que  fu m ar ido  le de -  
Síoen v fu f rudo ,y  en el n u m . 6.refuclve con citas 

palabras: V u a c ( l  , q u o d  y x e r  c e n f e a t u r i n f i i t u t a  h a »  

r e s > t < t m i u p r e p r i e t * t e  , <¡u¿m i n v f u f r u t t a } c? p e r  c o n -  

f c c j u e n s , q u o d  c a  d á t a l e  m o r t u a  f r a i e r V o c a l u s f n c c e d a t  

p e r f i d e i c o i n m t J J n i n .  I t a j n n e  f c r i p f e r u n i  ( B a l d ,  t n l . i d i 

( ¡ n o d p a n p e r i b u s ^ a t e / Í . 1 ^ . .  C . d e  E p i f c o p .  ( s r C l e r i c -  ísr  

in  l .  i - f f . f i  p a r s b ¿ r e d i t a t ¡ $  p e t a t u r . V b i  A n ¿ e l t i s i ü , i n  

l . f i l i a s  a p a i r e , f f . d e  l í b e r ,  (sr p o f t . O r  e o n f i  51 . Y t f o  t e -  

m a t e  a d f i n e m .  ' D e c . c o n f . t y % . c o l . i . < ?  c o n f . 4 1  y . c o f .  

y l t i m a . f a t t l o  T á r i f i o i C o n f é ^  . h b r . i . y b i  n u m . \ 6 . d i -  

x i t h a n c  3 a l d .  &  f e q u a l i u m  o p i n i o H e m  e f i e  c o m m u - 

n e m  B e r t r a n d u s ,  c o n f .  $ 14. i t b r .  3. V e r t i u s  > c o n f . 3 5.  

m m . ’L Q . l i l f  . ’l  y b i  i d e m  t e j í ¿ tu r  V e l o n u s ,  c o n f . y . n u . 5 . 

$ o c i n . t n n . c o n f . % ^ . n u m . y . t u f i n .  l i b . i . t r  c o n f . }  8 3 .  

n u m . ^ ^ . l i b . i . S i l u a n O i C o n f . i i . N á t t a ^ o n j r ^ ^ . n u .  

1 t J i b . i J d e t n  M e n o c b . c o n f i  0 5 , 7 / 4 8 .  T u n e
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46“ Tune fie >fi lamugervfufru&ua- 
ria coa obligación > de que ella muerta, la pro- 
priedad paílc a tercero? es verdaderamente he­
redera , quia reftituicur res fideicommiflario 
per fubfticutionem fideicommiítanam , coa 
mns razónferá vcrdaderaméce hercde.ro aquel 
que notuvierca quien reftitoir.Eíla cóíequen- 
cia faca el propno Mcnoch. en el numy. ibi: E *  
e(i folidt f<ttis,ac efficax buius treditioms ratio , quod 

ür f tyxory ideaiur in j i i tu ta  infolo\>JufruSlhfícc¡ke in 

reccrta : aitameu , ex que nitlíus eji ih/litutui httres 

yniuerfalis tietrafla mentioxeyfufruttus.Jicqutil/ius 

rei certé remanet bares tti totu w,/. i § .fi ex fundo,L f i  

i td  cfttis bitres in f l i tu tus, jf.de h/eredib. infl it . FuíTar. 
de Jub f i i t .qu4 f l .zyy .« num.41 • V bi laudat praster 
citacos Manúc.deconieB.yltim.yoluntat./ ikr.^.tit. 

5. Sím. de PfíCC. interprel.yitim.Volttntat.fo/-fnibi 

j  8o.¿ num.y.Cc\)ha\.conf6oy. a nuni.16. t> conf. 

7ié,Pcregrin.cott/'.58.í7 G ^ . l ib . ] .  Conque en 
nucílro cafo , coque las ObrasPias Ion las vlti- 
inasinfi:kuidas,nulIo dato herede voiucrfaü, 
nec fubílituto,ellas Ion las partes formales, ellas 
las quedeuian fer llamadas , y citadas, pues ion 
las herederas,5¿oullus alius fubílitutus inveni- 
tur. Advietto,quc como aqui Tolo tratamos de 
quienes parte formal , no tratamos de quien 
renga derecho de heredar ellos bienes, íi los 
tranfverfales del Lic. Diego de Ribera , oeíla  
ObiaPia,queoyfe halla poíTeedora>porquees 
diuerfum iuselde laformade litigar>con quic» 
y contra quien, o í  aliud ius íucced¿ndt> como a 
fu tiempo fe verá.

M E D I O  T E R C E R O .

4 7  T  ®  Difcurr ido halla aqu í, en nüc í t ra
1 , cortedad nos im pide  el conocer  íi

4 ba f -



ba i la ra  , o  no para obtener  én el art iculo p e n ­

d ien te  , quando  de los D D .  vemos el vario m o ­

do  de d i f e u r r i r , &  quod  multoties lo que  m e ­

nos nos a g r a d a , tal vez en el g ran d e  juyzio  de 

los Señores luezeses  loque  h azc  m as  peío >y la 

yerdad  que  fe deue fegu í r  j y el m i fm o  funda - 

m e a t o  q u e  ponderam os  no f t ru m  l imitacum 

feire j loponderacan  m a I ,q u o d o f f ic i t  , quando  
bien pulido en ello c i ta  la verdadera  rcfoíucion, 

caufa para que paflemos en cfte m ed io  r o c e r o  

a f u n d a r .q u e d a d o q u e  e lP .  R e í i o r  de la C o m ­

pañ ía  de Iesvs fea ,com o P a t rono  de ci te  Pa t ro -  

nato>Adminif t rador ,y  executor .an  e n m  eo a c ­

ciones a¿t iuc,6¿ pafs iue,caerte  cafo agí pofsinr,

o con los m ifm os interelTados,qucfon jasObras  

Pias , todo  pondera rem os  cefervando iac /cc-  

c i o n a lo s S e ñ o r e s I u e z e s > G n q u e f e o o s  n ó te lo  

m al  d i feurr ido ,quando  vem os que huvo ian^a, 

q u e h i r ie n d o e l la  m i l m a ,  dio íamdad .  O b le r -  
V o I o D u i d . / ^ .  i  *de remedio amoris,

D i f c i t e  [ a n a r i p e r  q u e m  d i d i f c i f l i s  a m a r e  

f ^ t t a  t n a n u s ' v o b i s 'V u / n u s  o p c m q u e j ’e r e t»  

T e r r a J a l u t i f e r a s  b e r b a s  e a d e m q u e  n o c e n t e s  

N - u t r i h i r V r t i c *  p r ó x i m a  f < e p e r o f a e / l .

V u l n a s  A c h i l e o , q u ¿  ¿ u o n d a m f e c e r a t  b o f tc  

V n l n e r i s  a u x i l i u m  V e l i a s k i f t a  t u l , i .

^ 48  O r d e n o  el Lic. D ieg o  de R ib e ra ,q  fal­
t ado  fas  defeen dientes,yl legado el cafo de fun- 

d a rc f to P a c ro n a to ,h a b I a n d o c o n  e lP .  Prior de 
la Cartu ja ,poneef taspalabras , ib i .  J fa ltando to­

da mi dependencia legitima, todos mis bienes f e  admi- 

ni/lrenporeVBriw , y Fray/es déla Cartuja de efta 

Ciudad,recibiéndolos f r u m e n ta r io ,y  teniendo hbroa 
parte de ellos>y de f u  cobranza,y la renta dijlribuii a  en 

la  formakftguientetq u c  es en las O b ra s  Pías,loqtiaí 

c o n í l a  por  el ccftamcnto de  18. de Abril  de

16 l l : T oe



4 9  Por e! que hizo en y .  de M a rc o  
de 16 14. refiere las palabras f ígu icn tes , e n ca r ­

gan d o  ci ta  O b ra  Pia al f e ñ o r D .  l u á n  de Frías, 
O y J o r  que fue en erta Chanciller ia,  a b -  

f o ! a t o , y v n i c o  e x e c u t o r , y  o r d e n a d o r  d e  lo  q u e  f e h u u i e *  

r e  d e  b a ^ e r d e  m i  h a c i e n d a  , p a r a  e n  c a f o  d e  f a l t a r  mi 

d e f i e n d e n  c i d  r e  p n  t a n t o , j  m i V o l u n t a d  e f p e c i a l e s  j  e l  

d / c b o  p r i m e r o  t e / l a m e n t o  f e  g u a r d e  , dándole facul­

tad, y t iem po  que qoificíTe para dicha fundado»  

y  que (o hizicra com o bien vifto Ic fuera,fin t ra ­

tar  de a d m in i f tn c io o ,  ni de cofa pa r t icu la r , fi­
no folo de la relación que haze  al p r ím ero te f ía -  

m eu to  , cuya  claufula es la del n u m ero  an tece ­
dente .

50 Y e n c f t c  m i fm o tc f t a m e n to  de  
7 . d e M a r c o d e  i 6 i 4 . d i z e c n  lav í t imaclaufula ,
i b i í T  f t  p o r  c a f o  > q u e  n o  e j p e r o ,  e l  d i c h o  f e ñ o r D .  I u a n  

d e  F r í a s  no  a c e p t a j f e e l b a ^ e r m e  e / l a  m e r c e d , b  m u r i e f -  

f e  f i n  l i c u a r l a  a e x e c u c i o n . g u a r d e f e  lo  q u e  o r d e n a r e  el 

( P . ^ e f l o r  d é l a  C á t n p a ñ t a  d e  l e f u s , q u e  e s , 0f u e r e  , e n  ío-  

d a s h s  c o f a s  q u e  d e x o  r e m i t i d a s  a l  J t ñ o r  T>. I u a n  d e  

F r í a s , y  f e a  e l  B .  ^ e  f l o r , q u e  e s , o f u e r e  d e l  C o l e g i o  d e  l ¿  

C o m p a ñ í a  d e  I e f u s  de  e / i  a  C i u d a d  P a t r o n o .

51 T o d o c I f i n d e lL i c e n c .D ie g o d e  
R ibe ra , fegun  la s claufulas referidas, que no  ay 

otras , fon  dirigid as folo a la fundac ion  ,íin que 

en las dcJccf tam entode  7. de M arcofe  d e m á s  
q u e  el libre arbitr io  para fundar la O b r a  Pía c o ­

m o  le sparec ic raa l íeñor  D .  Iuan de Frías, v e a
« íu d e fe d o  al P. R e c to r  de la C o m p a ñ í a  d e l c -  

fusjeomo lo hizo,y queda advert ido,y qucdan- 

d o e l v n o  , b e lo c ro p e rp e c u a m e n tc p o r  Pa t ro ­
nos.

52, C o n  lo referid o ,  es de d u d a r ,  fi 
au iendo obíervado elP.  R e d o r  de la C o m p a ­

ñía  de Iesvi la  forma que  el t e f tad o rd au a  a la

H Car-



C a r tu ja  paía  hazer  la fundación , n o m b r a r  

A d m i o i f t r a d o r a l o s b i c n e s t í len  el la lasaccio-  

t i e s a & iu a s , y pafsiuas fe co m p rch en d en  para 

poderlas cxcrccr  dicho P .R e& o r  de la C o m p a ­
ñ ía  de lesvs .con í ide rado  a fu Paternidad c o m o  

Vatron , c o m o  A d m i n i f t r a d o r . b c o m o e x e c u -  

to r  dee f ta  v o lu n ta d , y co todos a ju í ta rem os no  

paíTar.ni tener las acciones a& iuas , m pafsiuas.

C O M O  P A T R O N O .

53 f  Ene ln«m .3  3 . j i34.dcx3mo fuñí  

d a d o , q n o d  lusPa t roo ie f t  folunfi cligerc a q u e ­

llos que  de efte Pa tronato  deucn t e n a  viil, y af- 
fílos D D .  a citas prc icn tac iones , o diftr ibueio- 

nes l lam aron  t ru¿h isP a t ron i ,& ín ih i l  amplius.  

D o m .V a le n ^ .  Velaxq. conf.i 88 . / /¿ r . t .  n u m . io *  

R oland .  áV al leyconf^y. / /¿ . i .anw . jo .San ihcz»  

inconf.mtra/ib. l ibr. i .cap $.dub.$ i .V lu ianJe  iure 

(Pdtronat.l ibr,$.cap.i.?ii*m.).(y4- &  hbr.&.cap.ti. a 
í*«w.to-Mantica)í«‘/^;/.i04./JÍÍW.5 R o e . R o m .  

r)om.So\ot<¡.deiur.In(lUr.tom.t>/ ib .$. cép .} .*  ñu.

3 8.ÍT l ib .4. f o l i t . cap. 3. verf. L o  tercero. Y e f ta  Ic 

dan por vtil»ofkio»y carga  folamente.
54 La  f e g u n d a  prerrogatiua que  

t ienen eftos P a t r o n o s , qui haben t  tacu l ta tem  
nom inand ia l iquos ,  au td if t r ibuendi  t r u d u s  ín ­

te r  eos ,cum  fit Écclc í ia f t icusjc l ta lPacronoha-  
bca t faca l ta tem  nom inan d i id o n cu m  adm im f.  

t r a t o r e m , fegun  el fenor SoIor<j. Je tur. I r id ia r . 

low.t.//Ír.3.f4/?.li.<ÍM«w.2.- \b i :S i  autemEcclefié 

TátrtnumkabeAt *t?isEccleftaf i icu$ftt i i  incumbit 

Je cenuenienti Adminijlratoreprouidere , y fe no ta  in  

capear*Vosyde ofjic. ordimr. conque  ya el P. R c c -  

t o r g o z a d e  lo que  p u e d e , y fe le deue > co m o  es 

elegir  t v t  cxtac diótum ¿ m m .  3 3. d i í h i b u u  los

‘  “  f t a .
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frutos en la fo rm a que c i te f tador  m a n d a , n o m ­

brar  A dro in i f t rador  para Iosbicnes>y C o le g io ,  

c o m o  fe ha ob fe rvado  dcfde la fundación hafta 
de pic lente .

55 C o n  buenapolit ica»y jurídica e x ­
cluye a los Pa tronos  (quibos data eft poceíias 

para poder  exerce r  femejance dignidad Lorer .  

para que folo gozcn  d é lo  que e x p r e s a m e n te  
Ies fue e n c a r g a d o , o v i r tua lm ente  toca á d icha 

d ig n id ad , í in eq u a  ex e rce r in o n  poteftj  de re be- 

neficiali»lib.i .qine(l.i  i . t n i t  65. Y porquefus  p a ­
labras fe r in  mas e f icazc sq u en o n u e í l ra  pon d e ­

rac ión ,  folo de vrbanidad adm ite  a íosPa tronos  

in hifquc percinent  ad  bona  cutus p rouen tas  

per t ioen t  ad Eccieí iam,pues ella es la parte  for- 

m a l , ¿ ¿ q !jxhübetfact»lcatem petendijScdcfen-  
d e n d i ,y  no  el Patrono , ib i  :Qnodett*me/} tus pro- 

u identtx fine cuiufttts alterius rcifeü. turis p r tm ix t io -  

ne , Vi áduertitBelUmera in Canotié L a í c í s  , ad fin. 

num.6. ea c*tif*>‘¡u¿(l. 7. cum certifsimum f u  quoad 

difpojilione>n E cc ltfu t , Vi/dotis Paironnin ¡S tV L- 

L V M  IV S  HA%E\E,Cénonnouerin t 10

etiam ficontingat Alienado, cuntnde ex co,tiouUJd~ 

turctus Patronatos, Vf ideo ipfus confenjuún haiuf- 

modt alienatione (<f«f m ali^ut perperam tamen exi* 

gunt Vf per <Hebuff.de élienat.rtr.Ecclcftafi. nv.90.) 

adbibitur ex h<¡ne/iatei O'Vrbanilate quadam,non ta­

túen ex necesítate , Vi notant incap. 1. Vf E ccle fu /l. 

benef.ftnediminuí.conferant Innecent. (ub nu.6.yerf, 

E t etiam de boneflote, &  íoann. Andr.fab num. i z .  

\erf.Adpradifla.

56 La razón da G e ro n im o  Giganto  
e n e lT r a ta d o d e  Penfitn ibuSiqnafl .z ] .n»m p .a d  fin. 
ibl:  Cum ex ea alienatione non pr^iudicetur Patroat 

in Jno iure Patronalus ,{7 ittre pr*fentandi ifed tan*  

tum Hcflori Eccléfu PatrMat4tcu¡fn if tu i auferun-



iar.  C o n q u e  no folo de  ófta au tor idad  fe faca fer 

[imitada la potefiad del P a t rono  fo lum ad ius 

P a t ro n a tu s , iusprse íen tandi , l in o  t a m b i é n , 

q u e q u a n d o  fe quieran e n a g e n a r , y  enagenan  
los bienes del Pa tronato .no es ncccítariotu  con- 
fen r im ien to ,  pues tolo es el perjudicado aquel  

que  percibe !osemoLumeotos:laego e n n u e í t ro  

cafo el P. R e d o r , que  c o m o  Pa t rono  íolo tieno 

el ius nominádi» y no la percepción de los e m o ­

lumentos  , no Lera ia parte formal  a quien íe de -  
Úieíle citar para e l tc juyz io . f ino  l a sC b ra s  Pías,  

c o m o  interefl’adas, y a quien tocan los t imos de 

lahaz ienda  de lL icenc .  D iego  de R ib e ia .  C a -  
\\cdo>dePatronatu(l(enuCo>on¿ cap. 1 3 .L a r rb c r -  

Ün-deinr.Tatronaf. h b r . i . .principa/,

p a r t . i .n u m .  n . a d o n d e  repu ta  al Pa t rono  n o a  

d o m in u s « H im n i r i s P a t ro n a tu s , í c d  ío lum  ene 

donamos inris Patronatus .v t  pate t  .cx i l l iu ivet-
bis.ibl : M é r i t o  r e j p ú t h  b o r u m  b o u o r u t n . p o f j e X o i  a r i  

q a a j i  a o m i n u m  , q u i a  a b v f t u e  d o m i n a s  d i e t í u r  U u f i  

t i o n V e r c d o m i n u s . f e d v i c e ^ ( y Z o c o d e m i n i  , q m a  T a t r o -  

n u s n o n h a k e t  d o m i m u m  E c c l e j i *  , n r c r e r u m  t J e d T j »  

t r e n a t u m  t a n t a m ,  q u i a f o l u m b a b e t  i u s  p r t f c m a n d i .  

C o n q u e  claro coní ta  , que íolo en la detenta del 

del derecho  de Pa t rona to  ferá parte leg i t im a ,  
m as  no en los bienes.

57 C on o c id a  la po tc í íad ,  y d e r e ­

ch o  del P a t r o n o , y que fofo en los calos referi­

dos puede en t ra r  ,y  í e r a d m i t i d o v ta & o r ,  por­

q u e  ion preeminencias  que  le tocan , ay otras, 

q u e  c o m o  reo puede fer t ra ido a juyzio , eflas 

r e f e r i r e m o s , para quevif tas  ,y  conocida  la ra ­

zó n  de derecho,  y no íc f  alguna tocante  a nuef- 

cro ca fo , fecu idcnc ic  m a s  nuef t ra  pre tenfíon .  

Será el p r im er  cafo la de te rm inac ión  cleltexf. 

in cap.lounneSfdetefiament. ibi'. f o / i tn a n d a th m fu f -
cep z



ceptumper Dixceftnum cogi dcbent teftatoris exp/ers 

Vlttmam Vo/untatem aunque es a£io de v o l i ­
tad libre el a c e p ra r , acep tando  es a£to nece i lV  

r io ,ex  l.incommodato 17. 0.1. j j \  de comino lat. ibi: 

Voluntatheft entm/ufeipere necefsitatis.pofte* 

fmnmAre. D0111. Q u ia r r .ú?  cap. Uanaes, n u m . \J &  

te(iam. T i r a q u e i .depriuileg.pr^cauf. p r /u i / tv .Sy .  

M i t í c n ^ . inLy . t í t .^ . / ib .^ .^ecop .g /oJ ] .6 . k mim . i .

i n l . i  ¿ib.g/oJf.i\,tintn.$o.O‘ 48.ZC-
uzWxomm contr.comm ^ute/ i .zo i.num.c).  Carri l lo  
en la explicación de la Bula de los difuntos , p . i ,  
capit. 14. numer, 10. i y  11. N o  es efle nuef i ro  

cafu,pucb en el t ex to  íe le manda,que cum pla  lo 

que  c! te f tador  m a n d o  , y fe allano a executap 

p e r a c c e p t a t i o n c m ,  y  puede íe rcom pcl ido  e n  

j u y z io f o l o , f i n q u e  enclfcaneceíTario  c i t a r , ni 
l lamar a tercero  a lguno ,y  elcafo de efte p l e y t o  

no milita debaxo de la aceptación que  haze  pa- 

raquea fs i  lea ap rem iado  acum pl i r .

58 D e m á s , que en  e í k  p 'ey t o n o  fe 
t ra ta  de cum pli r  del t e f t a d o r ,y á  ladiípoíicion,  
que  es lo que tocaua al Pa trono,ya  en lo que puc 

de fer convenido,  fino de deftruir  del Fundador  
la voluntad,  pues si Patrono fe pide ve dem it tac  

bona ,  quando  folo es parte para confecvarlos,y 
pagar  a las O bras  P í a s , mas no feguir o t ro  de­

recho,  que  fe oponga,ó  pueda oponer a la übíer- 

v a n c i a d e l a f u n d a c i o o ,q a e f u c p a r a lo q u e  tuvo  
poder,y  no para que fe deshaga,  fegun el ef tado 
pre íence,  re fpe& ode  l a fe n ten c iad e rcu i f ta ,  lo 

f u n d a d o , ficodo con tra  la voluntad del F u n d a ­
dor. Argufn . texUfl  ClementMon pote/l>deprocurat. 

ÍbÍ;C«»» Jubgeneralitate taíi g r  amor a non Veniant, 

hab lando  de vn mandatar io  a quien fe auia d a ­

do poder m uy  general  ad a g e n d u m , dcíen-  

dend t im  , y dize cí Pon t í f ice  , que  folo corra
I



quoad  expvÉíTa.Ec ira mult is  rclatii  tene t  D o m .  

Valen$.  Velazq.  cow/73. ¿««>«.47. R o la a d o  d
V  alie iC^nf.'yo.num. 3 o.//¿>. 1. P aul. F arif. conj. 13 6. 

n u t n . d e r e f t ^ n a t ,  /¿ir» 9* tmvu i  1.
e> qu¿/}. 17 .« « w .^ .P au l .^ n i i l l . í í f c^ i7 7 .  p a r t . i .  

nutn.r.  P iu rc sD o fn .S o lo rc . í / f i u r . l n d t a r j i b r . i .  

cap.6 .an a m .]S . to m . i .  C o n q u c f i c l  poder ,y  co- 

mifs ion dada al P. R e d o r  de la C o m p a ñ í a  de  

Tesvs,fuc para que f u n d a r a , y lo hizo o y , que íc 

t ra ta  de d e sh aze r  la fundación, la defenfa toca ­
ra ¿aquel los  a quien por ella eftá adquirido d e ­

recho  , c o m o  partes a quien fofo toca el vtil de 

d í a ,  y e n  enys  poílc ísioncUán d e í d c c l a ñ o d c

1 <?44.haíU de prefenre.
59 Hl fegundo cafo en que el Pa t rono  

éscon v en id o  , es , p a r a q u e  dexecl  i u s P a t r o -  

natus >porquc puede auer otro que renga m e jo r  
de recho  , en tonces  le tocará  la detenía e r m o  

principal ,y Tolo porque e lP a t ro n a to n o íc  t ra ta  

de d e s h a z e r , fino que tenga otro P a t r o n o ; y a 

e l lo  fatisfacebien el Pontífice en e¡ cap.cnmc/ím, 

Jectinf. potf'JJ. <?proprietat. adonde auicodolc le- 

g u i d o p le y t o ,  n o c o n d P a t r o n o , l i n o f o l o c o a  

ios intcreíTodos, refuclye clPontif icc  no ob í ta r  
I a s fe tucnc ias jn i laco fa juzaadá  al P a t ro n o ,c o -  

m o e r a c I O b i r p o V i c c n t i n o ,  que f e h a lU u a e n  

lapoflefsion de nom b ra r  en las vacantes A ize-  

d iano jy  aísi a los C anon igos  qnc li t igaron co n ­

t ra  e l e le & o p o r  el O b ifpo , fue  r e í e rv a d o fu d t -  
r e c h o  para f iqui  fíe (Ten litigar , lo hizieran c o n ­

t ra  é l , e^uin id iudtc inm nonfuitVocatus, ntc cttAtus, 

f íendoelpr íncipal  i n te r e s a d o , ib i : \ e f e r u t ta  t i ­

men eisqii<t¡íiont preprietatis fuper collatione A r d í - 

diaconatus ¡pfius f i  for te fuper boc contendere Vo/*e- 

t /nt.
. . .  s  .

¿ o  Para  p r u e u a d e  lo re fe r id o ,b u e -



1 8
ñas fon las palabras de Abb.  Panormit . /Hd/#.  c .  

cur t í  o l ' t m , n u m .  \ l .  I m o p o / l c o l l a t i o n e m ' V n i f d S t a m a d  

e u m f p e t t a t  d e f e n f t o  b e a e f c i j , n ^ n  a d c o d a t o r e r n ^ t  

n o t a b i l i t e r  d i c t t  í u u o c e n t .  i n c . d i l e f l n s  i . d e  T r t b e n d .  

O  i d e o  E p i f c o p u s e t i a m  J i  V o / u i j j e t , n o u p o t u i / f e  i f t u m  

/ 1 p íb td¡¡ tc f j t id f/ )  a  i a i i c i Q  A t/ ioucfc ) i b i  t n o x ¡ t n  e h i c  

p r i n c i p a  l i \ e r n o n t \ H  w e b  a t u r d e  i  u f e  E p i f c  o p i .

6 r M u c h a s i l a d o n e s ía l e n  de A p a ­
labras referidas. La p r im era ,  quealpoíTeedor 
toca la defenfa de los bi enes,y no al que los con ­

firió, a u n q ae q mera ,ibi:?<y? colla tionem vnifacie m 

adeum fpeclatdifcnJto^íFnou adcoilatorem. He t e ­

ner Lambertin.</(íí«r.?4írín. I tb r . i .p a r t .z. c[.\ i ,  
art.y.it num. j .

<32. L a f e g u n d a e s . q u c c o m o e n e f t o
pícy to no fe t ra to  del derecho  de Patronato» f i ­

no de los bienes «al P a t rono  no incum be  a la d e ­

fenfa , i b i : H i c  p r i n c i p * U l e r  n o n  q u x r e b a t u r  d e  t u r e  

E p i f c o p i .  E n n u e f t ro  píeyto no fe t ra to  mas q u e  
de los bienes,no del d e rcch o d e  Pac iona to :  lue­
g o  folo el P. R c & o r fe rá ,  y es parce para litigar, 

q u á d o  fe duda de f u P j c r o n a z g o .m a s n o q u á d d  
c o m ra  la fundación > aunque  quiera  no puede  

fer parce, y con i taudo  q u e h s O b r a s P i a s e f t á t i  
en la real poffcfsion de los b i e n e s , conque  fe ef- 

tán aliírjentandojy fu lkn tandoscon  ellas fe auia 
de feguir el pley to ,  a ellas fe dcuia llamar* y c i ­

tar,alicer cis non nocebit  fententia.El feñorPre- 
fídence Gouarr .haze  el difcutfo referido i n p r a t t .

14 per fot.de quo in frá  FcIin.MC4p.yzw. num. i1 .de 

re iudic&t.t’7  i « cap.adpetiiiénem.nam. i %.de accufa- 
íroa;¿. Alexand.w l.f¿pe,num.$ .de fen ten t .< r rc  

iadicnt. Baibof. in Collcft, adc<fp> catn olim 

vbi alios laudar.

COMO



C O M O  A D M I N I S T R A D O R ;
- *. . V > . * • *■ - ■ • ̂

^3 f  Qü.c fo n d o  A dro in i f t rador  el 
P. R e d o r  de la C o m p a ñ í a  de lc sv sd e lo s  b i e ­

nes d e e f t e P a t r o n a to  , a j u f t a r c m o s q u e n o e s  
parte leg i t im a  para la defenfa de cite negocio,  

¡i no es citando,y llamando a los p r in c ip a lm e n ­
te  ia te rc í fados ,com o fon las O b ra s  Pias q u e d e -  

x o  fundadas el Lic. D ie g o  de R ib e ra ,p u es  folo 

ae l la s to cae l  vtil.Ex UeVno^uoqne ¿tf.JJ.deretu- 

dicstAb\:?r¿fentibus ómnibus qutbus ta n g i t j .  i . f .d e -  

nuníiar't^JJ.devenir, wfpic i  tud. i b i  : Citatis bis quos 

f ro x i r r ¡4 fpes t f i  fnccedtndtíc.ViK& vuigarib.
6 4  A dver t ido  queda  tocar aJ Patro*- 

n o n n m b r a r  A d m in is t rado r ,y  no íc r lo .en  cUh. 

54. efto h an o b fe tv ad o lo s  PP.  R e d o r e s  d é la  

C o m  pa-ñia de Iesvs ,nom brando  períonasEcIe- 

f ia fhcasqae  lo adm miftra í lcn  , co m o fe  ha vif* 

to.y es confiante  j conque  dado cafo que  el P a ­

dre  R e d o r ,  c o m o  Patrono ,  íe nom bra ra  a íi por 

A d m im f t r a d o r  , t a m p o c o  era parce leg i t im a  
para  que  con (u Pa te rn idad  fe huvieíle  vn ica-  

m e n te  feguido efte pleyto > fabiendo q u e  las 

obligaciones del A dm in if t rador  folum funt de- 
bi ta  ex igere  t b n d u m  c o le r c , ve] locare  f r n d u s  

c o lh g e r e , velpeníiones  pecuniam collocarcjó£ 

d* bi tonbusiuííu ,iudic isrolv 'c rc .Baez.í/ íí /eam4 

tutorinn,caf>.íi.')>r<j adjin. Rupellan.  l i b r . t  JorenJ'. 

i n j i i t . c on otros que ref iere el feñor Salgad, io /*- 

¿yr. i .parí .cap  1 3 ¿num*) t .

6 5 Y que por lo que  m ira  al lit igio 

p r e f e n te , q u o c u m q u e  m o d o  íit > con el A d m i -  

u i f t r a d o r  no fe puede fegnir pleyto,de cuya a c ­

ción fe orig ine c in tra  tus proprietatem » autdo-  

ininium rerttm adminif trá t ionis^uianec ád tn in if l r t -  

ter mouerc pote/l , ncc in enm dtr igt >Jed prteiseinten-

tunda



U n h f u n ' t  c u m  d e b i t a r e  p r i n c i p a d , a t q u e  e ' t i a m  c u m  

c r e d i t o n b u s  a f s i f t e u t i b u s  d e  q u o r u m  ¡ m e r e j f e  ¿ q u e  

p r i n c i p a l i t e r t r a S Í A t u - r  n e  b o t u  i n i l t q u o  m i n n a a t u r , 

V e  l f r a u d e  a t u r . Palabras  ion ef tasdcl  feñor Sal­

gad.™ ¿ a b y r . c r e d i t .  i p a r t . c a p .  13 ,«*.44. e? c a p ,  1 4.
4 /;«»>. 4 6.

¿ 6  D e  ellas palabras no to  dos ila­
ciones. La primera,q()c las acciones íoloíe de- 

«en  d i r ig i r ,é in ten ta rcó t ra  aquellos,ypor aque- 
Ilos que  por fer dueños  v e rdade ros  logran £>uc- 

na  fo r tuna  o b te n ie n d o , y  padecen ju icam ente  

perdiendo,  porfer  qui portunt 3gere ,6¿ p a t i : c ó -  
f i rm ae r ta i la c io n  la A4. t i c . 1 0 . p a r t .  é . i b i : P u e d s  

p o r f t  d e m a n d a r  a q u e l  q u e  t u u i e r e  l o s  b i e n e s .  N o l o s  

por tee iu rea l iquoe l  P. R e d o r , n i  p u e d e ; luego

frurtra  c u m  illolicigatum fuit.

6 7  L a f e g u n d a j q u e n ic o m o  A d m i -  
n i f t r a d o r N . P . R e d o r , n i  fus prcdeccíTbres han  

l i t ig ad o leg ic im am cn re  , por faltarle de dere ­
c h o  la pocertad. Cüncer.Vár ia r. p a r t .2.. cap. 9 .na, 

i S . M c n o c h .dearbitrar.cafa 1 5o .n o n . l  }.Baeza, 
da decim.tutor.cap. 1 G.num.i 5.Vbi p /ura iura  lau-  

dat  a f i rm ando  t o d o s , que ni pueden roouer ac ­
ciones, ni contra  ellos intentarle. N o ta tB a r t .  in 

í. creditor , j f .  bonisauthorit. iud.pofiid. 1? in l .4.  $ f i  

quis in f i i tua tu r^ .J i  codit ioniff. b^red.i n f i i t . a  

A c o r t a ,de ration.rat<et q u A ¡ Í . n i . num. 5. Gait.ífe 
crclit.cap.¿\..q*¿ft. 1 i .a n u m . i  5 3 j .Paul .MoOtan.  

de tu te l .cap .t8 . * num 6y .  E x q u ib u s  patee , q u e  

dado  que  el P . R e d o r f u e r a  A dm in if t rado r ,nec  
ve calis , con t ra  íu Parernidad fe puede  m o u e f  
acción alguna,ni mouerla.

C O M O  C O M I S S A R I O  E X E C V T O R .
í* ” - •} \ \ \► V i O V * .  ’• .V . t f tí >>VrV,ŵ y -Y*V Vt * ■ * >

6 8 f  L a p r o t e r t a q u c  dexaroos he-

K  cha



c h t e n  clwKw.47.hos difcnlparajpues !a deferí í\i 

de e f tacau fanos  llama a m as  largo in fo rm e  d e  
lo q o e a u ia m o s d i f c u r r id o  ? y aísi pa l iamos u 

ajufl:ar,que acciones pneda excrcer  v n P a t ro n o  

Cocniírario,y E xecnco rde  v n a O b ra P ia ;y  a u n ­
que  arriba defde el M«m. .aucinos referido P a -  
t ro n u sq u id  agere p o tu e ra t , a o ra v tG o m m * ü a -  

rius?S¿ vt execucor fe ajuftará lo que  puede ,y  

íi el licigarfe c í lo sb ienesque  porteen las O b r a s  

Pías con el P. R e d o r  de la C o m p a n ia  de Iesvs» 

pueden  affegurar lo detei m in ad o  en el pleyro

(in auerlas l lamado.ni citado.
69 La / .4 .W.r  o.part.6 . á i  inculcadá 

los ComiíTários executores  para que pidan al 

heredero  bienes para  cumplir  el t e ü  amento? en
qua t roca fos .L lp r im ero?vcopus  pium exequá ­

tur? i b i : Para Obra Pía, Lo  mifoio  e liana antes 
d e te rm inado  in l ,nu llhC.deEp¡fcop.&Cieñe.  Lo 

fegundo? quando  al C.omillario le m a n d a  algo, 

i b i : Quando el fa ^ e d o rá d  tejí amento manda tlgnaá  

cofa á ot*os envno con loste¡i amentarlos. Lo  m i ím o  

confia  del texc. i n l  f i  legat¿ríus S.j(/. Ugat. 3. con 

tanto, que  (i el l e g a c a r io n o p a g a re , ceda las ac ­
ciones a lC o m if la r io cx ecu to r  ? vt per fe petar? 
\bv .Ve lf inonexevtñ t{ \ \ *b \z  del legacario^tf/owfOT 

eedire en  el ComiíTario para pedir en juyzio , 1o 

tiotaBarc.^j/.yí quis T i t io  l y . j f . / t g a t . i .  Lo mif- 
m o  fe colige de la l .L u c ¡n s y y . f .M * » ia , f f .a d T re -  

hel.G\oft.VMb.NonpoJfe¿b\:Nctá>(¡uodCotnmifítt- 

r i j i  (y  executores non habcni aSliones contra heredes* 

c u m J in tv tnnd i n¡in:Jlri.Gax\quc c o m o  no  pueden 

m o u e r  acciones afsi co n t ra  e l lo s , no  fe puedo

in ten tar  de recho  alguno.
y o  El ccrcero cafo es ? qaando la manda 

esa t i l )  tjue es-eftablecidaparagouerndr huérfanos,

L* quatca ,qu«ndo el t e íU dor  difce?ibi:£«? da l i ­
bre



bfe poder a fus t i f tam enUrios , (fu? puedan d e m tn h r  

en juyz io  >yfuera del para cumplir flus mandas. C o n ­

que  cí ComiíFario cxecuror podrá pedir en los 
cafos referidos para fi para g o o e r n a r . y M e n t a r  
ios h u é r f a n o s , y O b ra s  P ía s ,  m a s n o p a r a q t i e  

t llueua pfeycos contra  !a propriedad de los bie ­

nes,ni fe (iiueftrc parte en e l los> y afsila mifrna 

ley referida 4 . t i t . i  o .part 6.1o deeide>ibi :E faca-  

das eflas íjuatro cofasJobredicloa'i > no en otro cafo wm- 

guno .non b tnpoder los tejlamtntarios de demandar en 

j u ^ i o  los bienes del muerto. Vbi Dom.Grecr .  Lop .  

'£¿0j f ' 5 ' ? e í  M ¿ u ia , j } .ad  T r e fa L

que  afsimifmo los excluyo de que puedan fer 

convenidos.  D o m .C o u a r r .  in cap. Ioannes,de te f-  

tam. Laudatus á GraÚAn.forenftom.z.cap.^  

n;tm .í . . Bart.rtf /. alio b¿rede,num. 1 6 .j f .de a l iment , 

<srci¡>art le g a t . in fn . verf. Vltimo  (ja<*ro.GloíT. i n l .  

{irmió z 6 .  §, cum ab httrcdib. verb .  J b  b¿rcd¡b. ad 

med.vcrf.E t fectmdnm hoc'videtur>jf. guando dies le~ 

¿jf .cfí/dí.Plurcs Mafcard.  de probat.ccHclaf 92.9* 

a nnm 8. Paul, de Caflr .  c o n fy6 .  nnm>$. Itb. 1 .ibi: 

E t  t ;h c  domina Tinga'vtetnr inre fuo ,adódc  exc lu ­

ye ai exccucor quando la fundación > 6 refticu- 

cion de la cofa e f t á h e c h a  p o r e l e x e c u t o r .q u i a  
iaoi funókus eft officio fuo» y folo a la paree coca 

la defenfa n o  al executor .  Id e m  C af t r .  cenfiL

1 7  n u m . y l t b r . t . l b i :  Epifcopus t ju i fu i t  exatlor, 

Í5* execntor nonpojf it inejuietari attento>cjUQd\>olun~ 

tas tefl atoáis f u i t  a i tmpleHa„

7 1 C o n  igual claridad obferva lo 
mift t lo  C-irpÍ0)í/¿' Exesutor.zs? Commiff. Itb. 3 .c.8. 

mtm (j.ibi: Exbac conclnfione coufequenterinfertur, 

quod he et iludas,fe ¡i merus executor,non babeat a ft io -  

nem licebit e ioffe ium indicis implorare, O'f ie acá- 

piendus efl.Gratian.diff.cap.3 15).num. 1 3 .vbido"  

ce t , qttod talis execntor ftcut nonpete/l agere > i ta nec

f ar~

10



particulár lter conuéniri quaft nonhibeatur loco bar.c- 

dis. N o fe c fc ru p o lU e d e  que eíte A u to r  hable  

de  m e to  execucor > porque quan to  a nucl tro  

pleyto el P . R e d o r  loes ,  y de l  hablan las pala­
bras del zcxt. in t.executorem.C.de execktivn. re i iu -  

dicat ibi: Executorcm eum f'olum ejje manifeftum e¡i » 
qtti po/iftt i tentiam ínter partes (audita omnt, (s  dtf-  

cufa lite) prolatam rei indic*t*Vtvorem ad effcchm 

Vídetur adductre. Lo e j e c u t a d o  por el P. R e d o r ,  
es lo difpuefto por el L ic .D ie g o  de R ib e ra  »fue, 

que  a falca de fus hi jos, y de í 'ccnd ien tcs .do füs  

b icne i  cada a n o te  dieran 500. ds. a las N i ñ a s ,  

2.0 0 . 3  Us M onjas ,  y lo demás a los Eftndiantcs;  

c onque  e í te  execucor qooad b o n j n o r i c n c  qtio 

h a z e r , 6 ¿ i t a  es m e ro ex ecu to r .  Cardol ./«prí.v .  

*W.vctb.£xccttfor,¿ num. 1 .ita Bart.  A n g e l .tn l. Ji 

quis Titio,j f-de Ugat.z . vbiPeralt .ww.i . Sai micnr* 
««m .i .M at ienc . /a  A14. t i t .^ . l íb r .^ .^e ca p .g lo j j . i .  

««tf j . j i .M ant ica  Jecot¡iefl.lib,%.tit.4't¡h?n. \ 3.

y 2. P o rq u e a lP .  R e d o r f o l o í e  leco-  

n i e t i o n u d u m  f a d u m  , pues la fundación » los 

bienes > y la dif tr ibucion de ellos quedo  fecha 
p o r  el L ic .D iego  de R ib e ra s  y aísi corre  con fe- 

g u r id a d la  au tor idad  d e C a rp io , lu p ra w « 7w.7 i . 
en  c a n t o q u e e l m i f m o C a r p i o e n c l / / 6 r . t .  c . io .  

pertot. excluye a los executores  d e q u e  puedan  

d a r  poder  en j u y z i o , y  con harta claridad lo ic -  

fiere M at ieng .vb i  proxiroeMB.S.llamando m e ­

ro  execucor á aquel que d c l te f t a rn c n to e x e c u -  

ra lo que  fe manda,f in  que  tenga facultad de dar  

a lgo  ex  arbi tr io  proprio, ib i : Particularis dicíturt 

qui adexeqaendum par t icularíter te/i Amentnmyrelic^ 

tus e f t tVb i  plures l a u d a t , y efto tam b ién  fe e o n -  

f i rm a  por la claufnla de la fu n d a c ió n , ci tada á 

tras ibi:Co« tantot que mi^oluntad efpccial

e t i j t í t e l  dicho primero tefiamentofe^uarde. En  él
auia



auiafundadolas  O bras  Pías, a quien ¿quando, y  

c o m a  Te a u ia n d e  r e p a r t i r : lu e g o  el P. R e c t o r  

foloes>y era m e r o e x e c u t o r > y  pagador de ellas,  
y no parte para licigar , ni íeguir pleyto »p o te l  

qaal  la fundación  le deítruyera^y aniquilara,to­

c a n d o  folo la defenfa á lo s  intereí lados.

7 3  . C z r p i u s , d e  e x e c u t o r . / i b r .  ¿ . c a p . 9 . *  

n n m .  3 9. i b i : Q u o d  i n  e t a s  [ p e e  t í  j u b / l a n t i a  d i f p o j i t i n -  

n i s f u i t  t e / i  m o r í s  f i n i l / i i A > e r b i s f u a m  d i f p o J u t o n e m > V t  

cum A re t in .&a l ip>¿ ic t .cap .  10. elu-ctdábimHS C o m ~  

m i j f a r t j  a u t e m f o l a  e x e c u t i o  d i f i r i b u t i n a  e t u s  d i f p c f i -  

t i o n i  n t a n h t a ,  trae  las palabras referidas conque  
nías fe acredi ta  nue f t ro in té to ,y  por todos m e ­

dios fe euidencialo  mal  íeguido de eíle pleyto,y 
que  el P. R e d o r  no es parre formal para litigar- 

Sucd.de a / im e» tt t i t .8 .p r iu i/e g .¿  i J  n u m . i .  Y todo

lo referido fe colige del tex to  en la / .  f e  c¡ais T i i i o  

i y . j f . d e l e g a t . L . c \  qua l t rae  Surd. loco ci ta to n . z .  

i b i i Q a o d v b t  a l t c u i  r e l i n ¿ ¡ u ¡ t u r , v t  m i n i f t r o i i l l i  n o n  d a ­

t a r  a S i i o . Y  la GloíT.en el d icho text .verb .  V t  m i - 

n i / i r u m ^ d i z c  lo proprio,ibÍ:C«w d i c t a  f t c  i e f i n q u i - 

i u r , v t  m í n i j l r o  , f i c a t f i t  q m i d i e  C o m m i f f a r i j s ,  p e t e n  

n o n  p o t e / i  r e l i S l u m ^ t  i n f r Á  d e  a d i m e n d i s  l e g t x t t s j . f i l i o y  

$ . i n a t r i > &  i n f r a  a d T r e b e l .  L  L u c i a s ^ .1. Y aísiea 

qualquiera  íignificado que  fe quiera  t o m a r l a  
palabra,yiíif/coww^íf’/o» E x e e u t o r >  o M i n i f l r o  d e  l& 

e x e c u c i o n y  í iem pro es l imitado el poder que tie ­

nen  para poder com p arece r  en juyzio.
7 4  Y  aunque es cicrco,que lo referi­

d o  dizen fe l imita q u an d o  no  ay O b r a  Pía de 
por medio ,  porque en tonces  d izen ,  que fauorc 

operis pij e lC om if ía r io  puede c o m p arece r  en  
ju y z io  a pedir conform e  l a /  n a lh i i . f t  quinad de- 

clinandaniiC.dc Epifcop.&CUñc . no fe hallará n in ­

g ú n  texto,ni D o& or .qne  d iga ,quod  pofsit con -  

veniri,  pues los textos  referidos, todos , t icnen5y 
. , ,  h  h a -



habían q u a n d o  é léxec t i to r  es a d o r  >yafsilo tie­
ne Aíexand.co»/.i  70. m . L j i b r . i . L a t ^ i »  /.Ji qt is

^ / ( b e r i s ^ M t r n m ) f i f í m . ] 6 . y  $ J . j f > d e  I t l r e r . t g n o f c c n d .

Stcp iw n.G r& iiznJ ifce j t t . fo ren j.d i f t .cáp .}  19.  «. 3. 

6? 4. y e x p re s a m e n te  lo dize la /. 4. de la 'Partida 

G.tit.  io .quc dexam os citada en el num.yo.  ibi-‘ Y  

focadasejias qustro cofasMohd poder el ttfy amentar fa 

de demandar enjay^/o. C o n q u e  faÜtiios de ía d u ­

da de los D D .  t i  puede en efle cafo auer  d i f e ­

rencia  e n t r e e le x e c u to r  vniuerfahópart icu lar»  

cocüolos D D .  notan en ios lugares referidos» 

í iendo  también  cierto »que por íer c e n t r a  D c -  

r e c h o c l  que les e je c u to re s  tengan  poteftad de 

inre  ord inario  (íi no es q uando  ¡e Ies da poder  

e ipec ia lpara  e l !o)fc les íocorreperoff ic ium  iu- 
dicisjfcgun la l .Quintas hfutias,jj,áf annuis ¿(¿atist 

ib i  iSediuterueutu iudic isbtc  o muta debenttf i  non ad 

tu r  pe vi canfam r e f i r n n tu r , ádcffefJutn produci.  Lo 

fí]i(itio dize Bart .cn la l.fi  quis l* i t io t num.4. jJJe-

g<3t . z .ü ' in l .L u c ¡u s ^ .M (eH ¡a , j j - .adT reU l.V c iük ‘Ai
i n ' d i f t . l . J i q u i s T i t i o  >a m m . y < \ b i  o m i n e s  í c r i b e n -  

tes D o m .G re g . /« d i c l .  l . ^ . t i t . i  o . p a r t . 6 .  G l o j f . f i n .  

Verb.iVo h a n  p o d e r .  Alvar.  Valaíc.  c o n f u í t a t .  6 S .  

num.G.vctC.Quamuis.C o n q u e  íi tuvieran acción 

para pedir ,  6 fer conven idos  i no  vfaran del re ­

m ed io  extraordinario  de officio indicis.

7 5 *  porque  la m a te r ia  quede  íln 
efcrupulo , dado que queram os  conf íde ra ra  el 

P.  R e d o r  execu to r  yniuerfal de eí ia  O b r a  Pía ,

&  quod  habea tur  loco hx red is  > que  es a todo 

aquello que  fe puede alargar ía ponde rac ión ,  

aun  en efte cafo no es parte formal  para litio-a r 3 

y  por  no dilatar la materia  m e  valgo de la au to -

11 dad de Carpio,//¿.3 •cap.^.num. 10. en vna con-  

cíufion que pone, que fi las palabras de ella c o n ­

v ienen a e l P .  R c d o r > c I I a s m i ím a s d iz e n ,  q u e

aun-



aunqqe  íiabéarur loco h x rc d i s ,  foío tendrá ac-  
c ionvc agere po ís i tm eis ,quaec i  iniunCtaíont á 

te f ta tore  in execut ionem  >6¿ complementuori  

fuae voluntat is ,pcro no vtíucccííorrSidoDainas 
b o n o r u m  defu nóti>vcl parcis eocum dicatur.

y  6  Executor , fe ti CommifíiriusVniHer- 

f i l i s ,  Jiuein te/i amento adjuras caufástj iue ad ¡¡oup/as, 

non habetur loco b¿recLis, adboc,Vt fuccejfor, (y-domi­

nas bonorum defunffidicatur >yelretiñere eorumpar- 

tern ifeüalia conferuare yfs1 aiquirere pofsit, qu^Vere 

adhtereiem pertinent , l icet y>icewlt vedis bábeatad 

boctVt ttw.jaam mandatarios defuncii acere > Jen con- 

ueniri'valea t circa ea,qit(e ei iniunt' fafuerinta te/iato- 

re in exec utidne m, i?  comip/ementu mfn¿poflrema >o* 
luntatis.

7 7  E n  codas cafos»afsiprofanos,co­

m o  de O b ra s  Pias > el execu to r  vniuerfal non  

h a b e tn r  loco h íe red is»&¿á Velafc. dift. conf 68. 

f e r  fot-Molín.^e iu f t i t  .tsr iu r . t r  a&.z. difputat.14-%. 

n n m . i  .G u tn v n .d e c i f i  yG.in f in .porque ve execu ­

to r  h a b e a ta r  vicehasredis p e n d e  de la comif-  

fion>y voluntad  del difponence, i b i : Circa ea qua 

e i in iunS la fue r in t , ó  que  el tal executor  goze  ex 

vo lún ta te  clara >autconie&urara  las prerroga- 

tiuas i  q u e f e g u n  D e r e c h o  , y difpofíciondel  

tef tador  coca á los herederos.
78  La  pr im era  fea la opoílcion que  

ay de fer a no f e r ,  pues el executor  > f i u é C o m -  

milFarius d ic icu r> qui n o m in a t a r a d  exequen-  

d a m  ccítancis voIuntacern>ex/,?/«//íj  C .de E p if- 

cop.&Cleric.  Anth.í/t’ Ecclejiaft ic.t i tu l. § f t  qutsau- 

tem ssf-non ante<ft¡cdlat.<).CAp. Icajwcs,de teftam. 

Vbi D D . S p i n .detcflam.glof/ .l S.nh.z . Y  lo refe--- 
rido c 5 (ta de la l . i ^ . t i t . ^ l i b . 5.^ r o p - q e s  l a /. 31. 

iJeToro, e n e f t e e x e c u to r u o n d a tu r iu s  dom in i j ,  

no es feñor de los bienes del difunto,cí heredero
e f t



eft vcre d o m m u s j .v l t . in f t .d eh tre d .  quálit. <ts dif- 

ferent.  M ench .  creat. h b . z . f . z o J  «nm.J z .  M olin .  
de inftit.'&iuri tra fi .z . difput.i  5  5 .  num .$ .Sp \t\ .d t  

tcftam.gloff.i  7 . M « t f i .£>.£7 8 .M e n o c h .  depra/umpt. 

6 7  .num.z ,pr¿j u m p t . io i . nu.i± 5 ,tsr pr<ejumpt.140. 

w«/«.LO.Pichard./w^»£. deh¿redib.infi. a num.z 1 .  

P czr .G teg .S in tagm atJibr .^z .cap .  3 6.«. é .D onel .  
/ ' «  Comment.iur.cinil.lib.'j.cap.i  o.vbi OfluaId«//¿. 

é .c . i .  L u e ^ o c lc x c c u c o rm c r o > o m ix ro a d p ie ,  

aut ad prophaoa  hasres dici non  debet ,  pues no 

goza  de p re r rogat iua  a l g u n a , q u e  coque al h e ­
redero.

7 5  Ius acc re fcend i , auc caducitacís 

non acquir i tur  executori  d e q u a l q u i e r a  c a l i d a d  

que fea, ni o t ro  d e r e c h o  h e r e d i t a r i o  ( q u a m u i s  

a í iu n d é e le x e c u to rc a p a re p o fs i c ) v t  o b f e r v a n t  

A n g e í .6 ¿ P a u l . /« l . f t  q u i s T ( t i o , j f . í l e  l e g a t  1 .  M a -  

ticnc./« 1.14.Í/Í.4, H b r s ^ . Q f e c o p i l . g l o j J .  1. a n u m . 3 z. 

Mant¿ca>¿ecos/ec?.¿¿.8.M.4. Á n u m .  13 . <5 h b r .^ .  

c a p . i . n a m . y .  ibi:  N i b i l c o m m o d i p r < e c i p i u n t . B a t t . i u  

l . b n e r e d i t a s  a d f i a t i u m , n u . z . j j . c í e  b ^ r e d t b  w f l .  B a l d .  

i n  A u t h . l i c e t , t n p r i n c i p .  C . n a t u r a l ,  l i b .  Y  e f í a  C o n -  

cltiíion no  tiene c o n t r a d i c t o r .

80 Al heredero  accrefcit  pars vacans i  

$ y i d e , i m u s í [ n ( í . d c  b ¿ r e d . i n ( l . / . ¡ n t e r d u m  1 $ . 0 . j  . f f ,  

e o d . l .  17 .  t i t . $ . p a r t . 6 , l . J i  i t a  f e r i p t u m  8 - j f .  d e  h o n o r ,  

p o j j e j f . f í c u n d . t a b u l .  L f i  e x  p l u r i b u s  y . f f . d e  f u i s , ( s  l e - 

g i t t m i h c t r c d i b .  plures C a r v a l lo , m c a p .  S f a i n a l d a s ,  

d e  t t f i a m . p a r t . ^ . n u . y S .  75) . &  t i z .  M i c h a c I C r a -  

fus¿ e f u c c e f s i o n i b .  a b i n t e f l a t .  $. i u s  a c c r e f c e n d i ,  q . z .  

vbi v te rq n e  e x te n d i t a d  Iegata caduca ,nada  á 

los cxccucorei .y  fideicom miliarios: luego loco 

h íe redum  non func habendi  para que  con ellos 

v t  tales al iquod ius feqnivaleat .  Y C a rp ió  en el 
lugar  re fer ido  f u p r i  ««.75 .refiere defde el n . z o .  

har ta  el 47 .  diferentes prerrogat iuas  propr ias

de



fíe los herederos  » y qne  MrYgnna afsifte a los 

executores  fide i co í i m  i fíat io¿ en el caío quo  
h ab ean tu r  loco hrasredum.

81 Ei  m i f i n o G ^ r p i o ,  d e e x e c u t a r i b .  

t e / l u m e n t . d i F l . l i b .  3 .ca p . y . n u m . 4 8 .  pow e  o t r a  c o n -  

c l u í i a n ,  c o n q u e  d e  t o d o  p u n t o f e  c i c i r a l a  p u e r ­

t a  á la c a p a c i d a d  q u e  fe p r e t e n d e  d a r  ai e j e c u ­

t o r  > y  C o a T i í F a r i o c o n  e! t i t u l o  d e q u e  l o c o h x -  

r c d i s  h a b c a c u r , p a r a  q u e  c o n  él f e p u d i e r a f e g u i r  

e l  j u y z i o  de  e í l e  p l e y t o ,  ibi. 'óV t e f t a t o r f u b  n o m i n e  

e x e c u t o r i s  j y e l C o m m i j j a r i j V n i u e r j t h s d e f t g n a r e  >¿7 

c o m p r e b e n d e r e V o l n i t  h a r e d e t n  , ( y  e x  V o l ú n t a t e  e i u s ,  

b o c  e u i d e n t e r  a p p á r e t e x c o n i e f l u r i s ,  ( 3  p r ^ f u m p t i o n i -  

b a s i n  t e j í  a m e n t o f e r i p t i s , q m e  f o l i  h a r e d i  c o n u e n i  i n t ,  

i ?  a d a p t a r i v a l e a n t  t a l i t e r y  q n o d  circo,  boc  n u i l  a  d u b i -  

t a t i o V e r f a r i  q u e a t , t i m e  e l e n i m  t a l i s  C o m m i j f a r i n s  

V u i u e r f a l i s  lo co  b a r e d i s j u b j i a n t i n  ,£7 e j f e f t u  c o n f i d e -  

r a n d u s  e r i t , a c  f i  e x p r e f s i m  f u b  n o m i n e  b a r e d i s  c o n f i i -  

t u t u s e j f e t .  Y e n l o s  n u m e r o s  í i g u i c n t e s t e f i e r e  

las  r a z o n e s  p a r a q u e  p u e d a  e l  C o t n ¡ u a r io > y e x e -  

c u t o r  h a b e r i  p r o  h e r e d e ,  d e  í o q u a l  n a d a  f e h a -  

Ilaen la difpoíicion del L ic .D ie g o d e  R ibera .

Sz. Si bien en el num. 54. dize las pa ­

labras f iguienccs,bailantes adeívanecer  los dif- 
curfos  de aquellos que han juzgado,  que aísi en 

O b r a s P ia s ,c o m o  p ro fanas ,quod  execu to r> 5¿ 

GommiíTaríus habeantur  loco harredis, ibi: E x  
cjítibns fa t is  d ic i tu r  exprefsim uominatus bares tn te f -  

tamento j l  i u x ta  términos huius conduftonis fecunda  

cou/ lhutasfuer i t  Jub nomine Cotnmi j ja r i jvn iuer fa l is> 

E  r  C O M S E Q V E N . T E \  S L M I L E  T E S  T A - 

M E N T í S M  V A L I D V M  E S S E .  C o n q u e to d a  

ladifpucade los D D .  esfolo an vaíeat  re ílair .e- 

t u m  in quo nullus hasres c(l fcriptus,y íi va ldrá  

q u a n d o q u e d a n o m b r a d o e x e c u t o r , y C o m i f -  

íario vn iue rfa l , y refuelyeü que  fi > m as  n o  qué

M  fea



fea heredero > y la caofa es la que fe figue.
83 P orque  corno es notor io  , y v u l ­

gar» e l c e f ta m e n to íe c u n d p m  insciuile  no valia 

ab fq u c  inftitucione hx red is  tacica.aut cxpieíTa, 

c o m o  aís imiímo lo notan la m ayor  parte de los 
D I ) . q u e  dexa aios citados, y coofta  ¿ c l f . i n p r i -  

m¡\ i  n ¡¡. defi.leico ni m.bgtre di f./. 1 .in fin. j j . d t  Vulgar J. 3 

verí.íYoHpoteft> jf  de bis t¡n¿ in tefiament.de/ent. I. 

v / t . f  detur.cQdicil. plores M e n c h .  c re a t . f . i  6. c? 

17. h i ta n .  1. y n o e í l á d e r o g a d a  abfo lu tam entc  

eftaobfervancia jca ir .o  quieren algunos,funda-  
dos tan t o e n  vnas palabras de A 11 itoceics 2.. 

Po/i t .  c J p . j . i h l : ISlnnc autetn donare ex teítátmntQ* 

¡icet cuicitmqueetiam f i  nullo inftttutobdredf dec(fie- 

m ,q u a n t 0 í « / . i .  r/r .4.. Hb. 5. í^ecc/>.íví»Gbnatue, 

que ía m ifa ia  ley l la m a a lh e rc d e ro  ab in te í la to ,  

y afsicon ela¿l:a,0C om n ia  f ier idebenr ,  co m o  lo 

n o t a , y diz-e bien claro el feñor C a d i l lo  > l ibv. 3. 
Cfip.17. anum. 137. omninoVidendus y y  e f tn fue la  

caufa por que  los D D .d i fpu ta ron  la qoeí l ion an 
cxccu to r  , fe í iCoinmiífar ius  habeantur  loco 
ha^redis nullo alio dato coba:redc.

84  Y co r r icn d o co n  la difputa m e n ­
c io n a d a ,  ella no es de c i te  cafo. L o  p r im e r o ,  

po rque  el Lic. D ie g o  de R ibe ra  dexó  herede-  

ros jcom o Con lasO brasP ias ,  y t e n e m o s  ajuma­

do fupra a num, 18. conque  auiendo hcrcderojel 

executor .yC om iíTar io  n ih i lopera r ideber .

85 Lo fegundo,porque oy no li t iga­
m o s  fí el t e f t im e n to  es valido.ó no ,que es folo a
lo que  m i ra l a d i f p u ta  > que ha d ad o m o r iu o  a 
difeurr ir t a n  va r iam ente  an executor>Ó¿ C o m -  

miíTarius habean tu r  loco híeredis>y aísi fe ha de 

e n te n d e r lo  q u e d i f p u t ó V d d c . c o ' i f  éS .  y Ant.  

de G u a im .d e c i f .  19 6 .  vbi Flores plures íaudac 

B m . c o n f i y n m . y o  confa C.nu^Mb, Dora.Caf-



rílfoj to v i . ) .cw l r 'ouc r f .  cdp. ' ¡ y .pe r tc t .  vbi plores 

Maícard.í/í?probat. concluf. 142.9. con otros m u -  
chosq t ie  cita>y refiere Carpió,¿/¿í. cap y .a  uu.6 . 

/<;¿>.$.Efcobar.í/e ra t io t .  cap . ty .^  n u m .^ y .  Y  a f s i ,  

con í id e rad o e lP .  R e d o r  co m o  e x e c u to r .o C o -  

rniíTario, refpc&odtf  que no diípurafnos la va- 
l idacio del ref tamcro  , y  ay heredero iníTictfido» 
c o m o  fon las O b ra s  Pía?,y a no auerías,el h e re ­

d e ro  que cuvieííe de rech o  de fuced&r abintef- 

cato,fegun lo que dexam os fundado,  eran, y fon 

las partes legit imas ad l i t igaodum.y no e(Padre 

R e d o r »  c o m o  Pacrono> c o m o  Adminífi rador» 

b c o m o E x e c u t o r , y  Comiíí 'arfo , fegun dexa- 
raos advert ido en efte m ed io  tercero, nüque có-  

íiderecur > au thabeacur  loco harredis , pues con 

e í te  ciculo íolo ferá, y es capaz ve agere va leac , 

S¿ dcbeac convenir i  in his quac pertinenc ad 

c o m p le m e n tu m  voluncatis , m a s n o v t í i t v e r c  
harres ad h o c , vt  pofsic, vt calis aliquid acquire- 

r c . q u c e r a  nece í la r iopara  que  fuej aparee fo r ­

m a l  en efte litigio > en que  fe traca de im p u g n a r  

del Fundado r  la voluntad ,  m a s n o  de (i el Padre  

R e d o r c u m p l i b c o n f u v o l u n c a d c n  iacrcccion 
d o lo d i íp u c f to p o r  el L icenc .D iego  de R ibe ra .

M E D I O  Q V  A R T O .

8 6  f ^ S T E  M i r a á  manifeftar> que  í a fe n te n -  

.1_/  c i a d e r e u i f t a ,  que fe m an d a  e j e c u ­

tor > y  ía C a r t a  Exccutor ia  j e í fando  
de fpachada , íe  recoja para que  no fe v íedeelía ,  

por los d e fe d o s q u e d e lo s  autos refultamíien do 
cicrco>que la cazón del cext.fw / .4, t í t . i y .  l ib r .4 .  

${ecop.parecclimita  efta reprefencacion,yefta-  

d o  antes por regalía refervada al d igniís imo ar­

bitr io  de los Señores  SuperÍQres>porad v e n e n ­

c ia



c h  fechaporeIEm pcradorIof t in iano>r«  míe 'U

z i .co lU t .q . t i t .d e  rnanJat. f r in c ip um ,  ib i: 

corrigen non ahorumfqlnmmudo, Jedetiam iju<ea no - 

bisinjlta fa n t ik í  in A l l th . Je nupt.inpnnctp.y  conf-  

tade l  cap. qua/iter (¡uando el primero >deaccnfat. 

cap.adaurasje Simon.l,$$. f/f.5 . p a r t . y  S im a n te  

Qfepub.lib.6 .cap.$. Y  para cafo mas r igoroío  que 

e l q u e t c n e m o s p r e f e n t e  en fanchaS .  A uguf t in  

efta l iccocia  de q u e fe íu fp e n d a la c x e c u c to n  de 
el a£to labóren te  nul l i ta je  , Epijfol. 2.14. con ­

que  ííguiendo de los D o £ lo res  las rcíofucio- 

nes > ía practica de los T r ibuna le s  , y que  

no  av d ifpof idon  que  prohíba  el dezir de nuli ­
dad  , quando  el pleyto no fe í iguccon  la pai re 

formal ,  fo rm arem os  el concep to  d e e í le  m edio  

en los inconvenientes jurídicos que  de (a execu  

cion que  pre tende  D-. Iuan Fernandez  de A c u ­

ñ a  fe í ig u cn .y m u ch o s ,  y nueups pleytos q u e d e  
ella fe han defceuir .

87  C o n oc ido ,  f e ñ o r ,q u e  por la/.1. 
del m ifm o  t i t . \ y . l i b  f y .d e  l a t f ^ e c o p A c  dá facultad 

p a ra q u e c o n t r a í a s  fentccias d e ^ c u i f t a f e p u e ­
da dezir  de nulidad den t ro  de 6o.dias . ib i  : ? u e -  

d á l o  d e ^ i r  h a f l a  G o . d i a s  d e f t l e  e l  d í a  q u e  f u e r e  d a d a  l a  

f e n t e n c i a  ; y f i e n  los  6 0 .  d i a s  no  lo d i x e r e  > n e  J 'ca  o íd o  

d e f p u e s f o b r e  e f l a  r a ^ o n .  C o n  lobrado aliento paf- 

f a m o s a f u n d a r n o  poderío executa r  la fen ten-  

c i a d e re u i f t a d c  efte pleyto > fabiendo afsimif- 

m o ,q u e d e Io s  Autores  todos del R c y n o  n o n o s  

faltará aísifícncia con  vifta de lasdosleyes re ­

feridas,  y d e m á s  del R c y n o , y  cnefoecia lde  ía 

P r a g m a u c a  del feñor Felipe IV .  de 10. de F e ­

brero  del a n o p a í í a d o d e  1613.  que  au n q u e  np  

anda recopilada ,fus palabras fon las Gguientcs: 

P o r q u e  c o n f o r m e  a V e r e c h o )  a l g u t u s y e ^ e s  f e  r e b u e l u e  

J ó b r e l a  c o f a j u ^ g a d a > b p o r i n / l r  « m e n t e s t i t a n o s , o p o r

auer



4uer confiado > que losprefemados eranfalfós , o por 

otras caitfas efiablecidaspor Derecho, dá facultad a 

que  el v e x a d o n o  defendido >no oido.no citado 
por I u c z c o m p e te n t e  , 6 incom peten te  > r e d a ­

m e ^  pida jnfticia nor lo i igoroío ,quod litigan- 

tibus deneguecnr ius petendi  , es mas que ju r i -  
dica cita  p ropo í ic ion , co m o  es notorio , y  Coir, 

d ix e ra ,q u o d n o n  audiartu,fi ía nul idadfuera fía 

vti lidadjlaqual  losDD.t i tu laonu l idad  íeca,qo;e 
ab O rb e ,6 ¿ab  V rbed cb ec  exulari.  Ita D D .  in l .  

f i v . f f i n j f . q u o d m t t . c a u f  D o m .G r e g o r .  Lop. in L 

l o . t t t . ^ .p  T > 'h Á \ .0 c J e c i f .$ 7 x .G M x tv n J tc i f .$ iq .  

Velafc .conf.65 ■adfin.Caucd.dec¡f.)6.í? i $ 9 -p -1. 
Gabriel  Pereir.  decif.76. a num .4 .  Mas fícndola  

nul idad ju(la>ícdeue adm it i r , ) '  de te rm inar  an- 
ceexecucion^m.

8 8 L i t iga ron ,feñor ,en  la efpeciedeí  
tCXC¿ucap.cumfnper ly .d e fe n te n t . íy re  i u d i c a t .  el 

O bifpo  de O ren fe  con t ra  las R d ig io fa s  del 

C o n v c n c o d c Z d a n o u a ,  y fueron vencidas por 

c lO b i fp o fu g e tan d o la s  a fujurifdiccion , t i e m ­

po en que  el Obifpo de O m e d o  falló al pleyto 
no  au iendo  fído ci tado ,ni l lamado,diziendo pa ­

rarte e lcu r fo d e la  Carca Exccucoria ,porque las 
Relígiofas de Z c lanoua  eran de fu jurifdiccion, 

y no del O bifpo  de O r e n f e : re fu d v e  la con t ra ­

c c i ó n  referida Inocencio III. Autor  del tex to ,  

con  eítas  palabras,ibi:C»w expartelsUHa¡leri j,ni- 

b i lra t io i i i ib i lc fuer i t  propofitum , qn¿refententiapro 

EpiJ'copo protnu/gata debverat i r r i ta r i  eam quantum 

aJ Mouaflerium duximni tcufirmandam.EL ib l ' .Exe-  

cuiio fententi* deferatur ne cjrca pojfefsionem Oue- 

teufts Ecclefi* detrimentum incurrat alioquin (Jtcut 

ius po ftaU t)  txecutioni abfqtte Oaeteujis Ecclefi¿ 

pr t iud ic io  demande tur.

8? A u n q u e  Inocencio  IV . f o b rc la

N  > in-



in terpre tación  Je  efte tex to  d i fcu rré ino  da fali- 
da de co m o  la fentencia fe aya de m an d a r  a exc-  

cLicion íin perjuyzio del O b i íp o  de O u ie d o ,  

puesexecucada ,  quedan fin fuerza la¡> palabras 
del i s i t o Á b i - V e f e ? u r  ¿xecuiio fententiAjy  adap*- 

taodoc í to  a nue í l ro  p ley to ,  la fentencia m a n d a  
executarfe(eó buen derecho  nos au cm o t  opuc-  
f to íc n m o q o c d a  d ic h o )c o m o  podráfer ,  fi .exe- 

cu tada quita los bienes a e f t i s  ObrasPias  el que  

fe execnte ,  y no fe e x e c n t e , pues con ellas no fe 

ha feguidoel  p leyto,que es la difiiocion que  fo- 

bre  el tn i fm o tex to  hazen A bb .  P a n o im .  H o f -  

t i e n f . & I o a n n .  Andr.  a f i rm a n d o to d o s , que en 

efte cafo la cxecucion  fe h a d e  f u f p e n d e r , por ­

que  lanulidad opuefta que huvo  en ei t e x t o , no  

fueopuef ta  por las M onjas  d e Z c U n o u a  , por-  

q u ? c o n  c l l a s f c a u ia d e e x e c u t a r , m a s c o m o e l  
O b i fp o d e O n ic d ú ^ u c n o a u ia f id o l l a m a d o j fu c  

el que fe opufo,afi rmen todos deoecetTar en t o ­

do la cxecucion ;  y e l lo  parece a p ru c u a M e n o -  

ch.cneicew/3 m  ,autt 2.6.coníidcrando eí la  dif- 
t inc ioopara  que aísifcfufpenda la cxecuc ion ,  
pues e lo p u e f to n o a u ia l i t i g a d o :  doctrina ,qiic  

bien cor te  con lo eípecial de nueft ro  pleyto ,  

pues aunque  la fentencia fe litigo con el Padre  

R e d o r  de  la C om p an ia .v c  puta t ibus  dominus,  
no  perjudica en forma alguna á losverdaderos  

d u en o s icom ofon  l a s O b r a s P ia s ,v t  i n t e rm im s  

ten c t  Azcued.in i  1 -t/t. 1 y . n a . ^ y l i b . ^ ^ j c o p .

5 0  C o n  efte prefupueftojy om it icn-  

do  larga alegación de D D .  y q  el te rcero  opuef- 

to  contra  la cxecucion de fus fcntcnciasconfor-  

mesjfufpende la cxecucion de qualqu iera  C a r ­

t a  E x e c o ro r i a .V tn o ta tF ra n c .V iu iu s>¿/ff)r/Í45?5 

wmj.v/r/Mo.BernardoGrabeus, adpraft .  Camar¿ 

Imperialis t l ib. i .conchf.yo.num,}  5 . C r a n e t .cotiftL



591.tfw.118. R .o t 'G c h U c n M e c i f  111 n a . i .H e n ­

ded. c o n f ío J ib r .1 .  M a rc(C‘ l ih . i . \a r ÍA r .c a p .  1z.1. 

n u m .z . t r  i j .G iu rb . í / a i f  9}•?*«.3• Salgad.de (^jg. 

proteft.pdrt.^.cap.Ü. a >¿«.14. cca lüs  m uchos  que 
refiere , y los Regnícolas» qifle n ing u n o  de ellos 

d i f c rep ad ee f tao p m io n  > quando la tercería  in­
con t inen t i  m uef t ra  la nulidad > o insuficiencia 

dolos litigantes precedentes .  Eíto  confia  de los 

a u t o s , c o m o d e  lo (¡guíente fe v e r á . y de lo de ­

más que dexam os arriba ponderado.
9 1  C ier to  es ,que las O bra s  Pias fon 

las poí íeedorasde eílos bienes ,por fer fubí l i tu-  

ras a los hijo ,y dcfcendientcs del Líe. D ie g o  de 

R ib e r a  3 en todo el pleyto no confia ayan (ido 
cicadas,ni  llamadas; (i e í ie  defecto es faaftante, 

ferrun D e r e c h o ,  hab em u s  i n te n tu m  , y con f íaO *
del cap.'Paftoralis, $.CAtertm>de re iud ica t .  c a p . i J c  

c <J ti/", p o fftjf,C ¡?  propr ie t .cap. in te r  q n a t u o r j e  m a io r i t .  

ürobc  d ie n t .? c \ m . in c .  curn o l im ,de re  indica t .  Scac» 
c in ,deappe l l .qu te t t . iy . rem ec l . i . / i  u n . i 9 . Y e f t a n u -  

lidad, dize V i l la lp an d o ,^  M a g ia , l ib .^ c a p .^ o M  

nnm.fi .  j . que aunque  la lev del R e y n o c o n  pala­
bras  ni as  claras excluyera el dezír de nul idad 
contra  las (entencias de reu i f t a ,e t ta  n o q u e d a -  

ua exeluida;lo rnifmo tiene el feñor Paz, 7V  

n u U y i  ,part,cap.  1 4 .« « w .8 . j  9 .

91 A  cftacaufa,que queda  referida, 

fe adapta o t ra ,que  coní ideran  los D D .  quoties ,  

el quefale a el pleyto c o m o te r c e r o  e í íaua  igno­

rante d e ! ,p o rq u e  la ley d c iR cy n O jd izee l  pro- 
prío V¡l la Ipando,«» . i .6 .qoc  n o la c o m p r e h e n -  

dc ,cn quanto  por ella fe prohíbe el dez i rde  n u ­

lidad,ibi : Alias erit  in iu f ta jn iqua ,  & i r ra t ¡onak( l is>  

nec iu j l i j ica r i  poteji ex eorfuod f i t  de reni/it1 , l lam an ­
do  inocente a el que por a icha íen tenc ia  de re- 

uiíla fe halla priuado de fu derecho,  y q u e  en ef-
ce



cecafoef t  rn n n u e f te g ra u a tu s .y  puede dezir»y 

alegar contra  ¡a Icntencia de rcui fia,citando pa ­
ra ellon, hn to t l .G o tu . l ib .z . 'V M r ia r .ca p .  15 . 3 3. 

l íú .C 'u r . / ib .^ . rccep ta rum jeu ten i ia rum , §.fin. q .6 l .  

Paz,/«p ra x i t tom. 1 .part . } §.  1o.«ttm.4.Franc.Vin, 

d e a f i j 8 .nnm .z .¿ ib . i .Y  aísi a e í lep ropof i to  dizc 
Gigao.*/* crimine¿efe.Maiefl./ ibh. z . t i l .per  quoscri- 
inen.qmtfi.  1 .num. 5. Maftrilloxfe M a g i f i ra t .  l i b r .3 . 

cap .^ .num .z 1 4 .  Quoddom'tni Indices, nec %e'¿esnui 

pojiHnt faceré debitmn,!? Je / t f tu tnvb i  non efi. Si aqui 

n o a u ia fo g e to c o n  quien litigar l e g í t im a m e n ­

te  j no  p uéde la  condenación leg í t im am en te  

corre r  contra  aquellos que  eran p o s e e d o r e s , y 

d u e ñ o s ,  y no li t igaron > co m o  ion e (las O b ra s  
Pías, que  íegun  ia fentencia>áno aucr faüdo a el 

p!eyto>efíauanexpueftasa  quedar  Gn co m er ,y  

ex t inguida  t o d a i a O b r a  Pía.

5?3 La ignoranciafe  acredi ta  con fer 
vnos m enores  recog idos  en vo Colegio  fub 

potef ta te  aíterius > corno es el R e d o r  que los 

gou ie rna  i vn as N in a s  de m en o r  edad clau (I ra ­
das porfuerca»vt addiícant  opera  virtutisj vnas 

Relígiofas Deícalcas con t inuo  bobentes  D o ­

m ino  p r o f a lm e c o m m u n i ,  que f iendoefias  ío- 

Iam cnte  las a tcesquecxe rc i tan , íeac red i ta  bien 

fu ignotancia>y \ a r a d  im p e d im e n to  de litigar 
Ickobfervó Azeucd.i/í/ .  ^ . t t t . \ y . h b . ^ .  Q̂ ecop. w.4. 

y aí si no  í iendoci tadas jy  convencidas ,  no p u e ­

de  perjudicarles la fen teucia .c^ .^ fer  quatuorJe  

maiorat.C7 tbedient. ibi: Cum nec c i tá t i f in t , neccon- 

n i£ i i .C *m i\ \Ü Q X ls ) ldeM ag¡ f t rá tum  ¿d¡flis>/ib 1. 
cap.1.num.\ 1 .Farm acia  im i fp » r t> \> d e c i f  1 i8,fcr 

f>a r t .z .dec¡ f i44 . .&  5 S 4 .&  in R o ta ,  p. 1 . dectf.64.

5?4 La tercera  caufa que  oponem os  

con t ra  efta fentencia>para que no  fe pueda exe- 
c u t a r , ni defpachar  C a r t a  Execu to r ia  de ella»

conf-
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c o n f t a d e l t e x r . ' t f /. ? r ^ j 'e s jy .  mfin. ibi ■.Sunfcn-

t e n t i a  c e r t a  j u a n t i t a s  n o n  c o n t i n e t u r , j j . d t  re  i u d i í á t .  

M i n C i n v . o b J . C t t i t . ^ . c a p  /ztf.Ca-ldciia,//¿>.3 .Variar.  

c a p . 6 . conque  la talca de liquidación fufpendeU 
cxccucion,ibi:2\Zfi« a n t e  q t a ú q u a m p e t i p o f ú f a d ixo 

la / . h o c i u r e . f f  d e y e r b o r . ( , b l t ^ a t . i h ^ í  a u i t m  §. ubi-* 

L i i j m r e ' P r x t o r í  , j j .  e x  q i t i b u s  c a u f t s  i n p o j j e f s t o n e m  

e A t u r .  M c n o c h .  a ü p i f c e n d * > r e m e d .  $. n n m . j v C *  

r e m c d . 6 . n u m . i  3 j . c r c k a r b i t r a r . . c t j n  11 y . n u m . ^ .  

Y eftal iquidacion íe deuia m a n d a r  por la I c o - 
rencia(lo que ha í la ao ra  no auemos vií lojvt  tc- 

n c c C o u a r r  U b . i . y t r i a r . n u . i  .veri.  I n  f u m m a , ibi: 

C i t a t o r e o p r i u s  a d l i  q u i d  a n d  a m .  Parlad. / t b . i . r e r k m  

q u o t i d i a r u r . c a p  f i n .  p a r t . i .  $ . 1 1 .  n u m  1 .  1 9 .  Cr 30.  

Gracian. d t f c e p t . f o r e n f . c a p . ^  1 8. ««.7. ibi:£xec*f/o 

f a c í a  n o n  p r e c e d e n t e  l e g i t i m é  h q u i d a ü t n e  e r i t  n u i l *  

(conque  en loque  íe tiene not ic ia  ha  obrado de 
h c c h o D o n l u a n F e r n a n d e z d e  A cuña ,  íin aucc 

m a n d a t u m d e  l iqn idandoen  Iaíencencia  de au ­

to r id ad  propria>á paíTado a bienes que no p u e ­

den  entrar  en d icha l iqu id ac io n ,co m o  abaxo íe 

vera.)
Y aunque  fe quiera r e p l ic a n q n e  

por Iaíencencia fe m andan  dac bienes >quc t o ­

can  a e! t e r c i o »y rem anien te  de quinco > y q u e  

afsi n o es  necelTaria liquidación ; t e re íp o n d e  c5  

el tex to  en el c a p . a u d i t i s > d e p r x f c n p i . ib i :ó'/ p e r  HU 

c o n f i i t e r i t / j u o d  V a l l i s  d e  H u e j c a m J h i l l e  ¡ o c m ^ u e m  

p r t J c t e j J o r  n o f t e r  ¡ i b e r t a t e  d o v d u i t . L o  unícuo cóni­
ca de l a / . í . v c r b . ^ r p r o t n d é , j f . d e e d e w d f  á b í ' . E t i d e t >  

q u i a ' i o *  f p e c i f i c a n t u r  r e s , i i ¡ í ¡ u i r i t t ^ p e r  e x e c u t o r t m ,  

q u i d  d e b e  * i  r  e j l i t  a i  ¡ l - f i  n o n  d  e f t £ u  a t  a ,  C  . d e f á [ f a  c ¿ - 

[Atl.nuperyff.de legat. 3 • Hn loe fpec ia ídenue f t ro
c a f o  Pedro Surd.co v/ î 6 S. u u m . z y .O  18. h b r . z .  

C o n q u e . f e ñ o r , ( i c ó n  ef ta fen tenc is  >0 C a r t a  

E x c c u c o r i a D . Iu a n  Fernandez  de A c u ñ a  q m -
O  fie re



fiere i n q u ie t a r , no fo lo lo s b ie n e sq u e p o r  ellafe 
le m a n d a o  dar,fino cambien Jos que  feIc denie- 
g a n j o  podia hazer>pues harta aora no fe ha  pe - 

d ido  liquidación por parto del d icho  D o n  luán ,  

dcu iendo  anerie hecho  quen ta  > y pa r t ic ión , y 

feparaeion de los bienes , para que conforme a 

cíl'o (d a d o q u e la f e n c e n c ia  pudiera  correr  J no  
fuera notado en el cxceflode ir a inquietar  b i e ­
nes ,que no le puedan tocar.

c?6 Qoe.lo  aya h e c h o  > es cu ídente ,  

pues fegun las noticias extrajudiciales , que fe 

han a l c a n c a d o , es cierto t o m ó  polícfsion de la 

c a fa p r in c ip a lq u e e f t á  en la colie d e S .  G e ró n i ­

m o  ; c f ta ,confo rm e  la efer itura de capiculacio- 

c ionesprcfenradaen  e lp ley to ,  confia  fue e fpc- 
c i a lm e n te fe rú la d a p a ra la  leg i t im ad o  D . G a r ­

cía,hi jo d e lL ic .D iego  de R ibera ,conque  cí p r i ­

m e ro  paflo que  ha dado es con tra  la íentencia  

de reuiíla: luego quando  no huviera  otra caufa 

m as  de c i ta ,era  ba i lan tepa ra  que  la C a r t a E x e -  

curor iafc  fufpendieta , y fe m andara  recoge r ,  
qu ia  contra iud ica tum  non operaretur .

^ 7  Y aunque es c ier to ,queío  a g u a ­
do en el pleyto fin P ro c u r a d o r , com o  lo advier ­
te  el Lic. D .  Iofeph de M o r a ta l í a , y las razones  

q u e  aísimifmo ay para  la defenfa mas genuina  
de  la caufa, fon fuertes,  porque  miran  a diferen­

te  art iculo > y por no can fa rcon  alegación m a s  

dilatada la fufpcndo > quedando  feguras  la* 

O b r a s  P i a i d e q u e  fe de te rm ine  el art iculo en 

fu f a u o r , m a n d a n d o  fuípender la e x e c u c i o n , y  

d e f p a c h o d e ía  Carta  E xecu to r ia ,  £¿ i ta  fuera- 
tur.  Salva in óm nibus  V .D .C .

í ; /1 r
k -  - V

L ie . D. Antonio de Morales 

yNoroña.
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